
concurso público  
para provimento de cargo de juiz de direito substituto

001. Prova Objetiva
juiz de direito substituto

1. Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
2. �Quando for permitido abrir o caderno, que possui 100 questões objetivas, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. 

Caso haja algum problema, informe ao fiscal de sala.
3. �Leia cuidadosamente todas as questões e marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à 

alternativa que você escolher.
4. �Durante a realização da prova não são permitidos a comunicação entre os candidatos, o porte de qualquer espécie de aparelho eletrônico, 

bem como de armas, malas, livros, códigos, manuais, impressos ou anotações, máquinas calculadoras, fones de ouvido, protetor 
auricular, gravadores, pagers, notebooks, telefones celulares, pen-drives, chaves com alarmes de carro ou de quaisquer aparelhos 
eletrônicos similares, nem a utilização de véus, bonés, chapéus, gorros, lenços, aparelhos auditivos, óculos escuros ou de qualquer 
outro adereço que lhes cubra a cabeça, o pescoço, os olhos, os ouvidos ou parte do rosto, sob pena de exclusão do concurso.  
Os relógios analógicos serão permitidos, mas deverão ser mantidos sobre a mesa de realização da prova.

5. �Não é permitida a consulta a livros, códigos, manuais, impressos ou anotações e comentários de qualquer natureza.
6. �Não haverá substituição da folha de respostas.
7. �A duração da prova será de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
8. �Reputar-se-ão erradas as questões que contenham mais de uma resposta e as rasuradas, ainda que inteligíveis.
9. �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova. 
10. �Após transcorridas 2 horas do início da prova ou ao seu final, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno. Se assim 

não proceder, será excluído do concurso. Você poderá levar o rascunho do gabarito localizado em sua carteira.
11. �A desobediência a qualquer uma das recomendações constantes nas presentes instruções poderá implicar a anulação da prova do 

candidato.
12. �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

29.04.2018

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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01.	Ao tratar do movimento separatista catalão, o texto

(A)	 resgata dados da história da dominação franquista 
na Espanha, com a finalidade de propiciar conclu-
sões favoráveis ao retorno do sistema educacional 
aos moldes tradicionais.

(B)	 mostra-se tendencioso, apontando fatos e dados 
que levam o leitor a concluir que o objetivo da maio-
ria dos catalães se justifica, em nome da liberdade 
ideológica.

(C)	 privilegia a objetividade na apresentação das dife-
renças de opinião da comunidade catalã e aponta 
ações oficiais para afirmar a ideia de independência 
da Catalunha.

(D)	 apresenta argumentos contraditórios, ao partir de 
premissas que contrapõem dados sem vínculo lógi-
co, tais como o modo como os catalães e turistas se 
envolvem na causa.

(E)	 relata com subjetividade os princípios dos grupos 
ideologicamente divididos sobre a causa, enfatizan-
do o argumento da importância dos jovens nas toma-
das de decisão.

02.	Leia as passagens do texto.

•  �De um lado, há a Barcelona dos turistas, que se coto-
velam nos pontos turísticos da cidade…

•  �… o separatismo tem nas escolas suas grandes aliadas 
para propagar as ideias nacionalistas.

•  �“… do que trabalhadores que estão encerrados num 
escritório”.

Em relação aos significados dos termos em destaque, é 
correto afirmar que

(A)	 “propagar” e “se cotovelam” estão empregados em 
sentido figurado, equivalendo, respectivamente, a 
“descortinar” e a “se apertam nos lugares”; “encer-
rados” está empregado em sentido figurado, equiva-
lendo a “retirados”.

(B)	 estão empregados em sentido literal, equivalendo, res-
pectivamente, a “se juntam”, a “irradiar” e a “presos”.

(C)	 estão empregados em sentido figurado, equivalen-
do, respectivamente, a “estarem próximos”, a “inten-
sificar” e a “confinados”.

(D)	 “propagar” está empregado em sentido literal, equi-
valendo a “alastrar”; “se cotovelam” e “encerrados” 
estão empregados em sentido figurado, equivalendo, 
respectivamente, a “se agridem” e a “expatriados”.

(E)	 “propagar” e “encerrados” estão empregados em sen-
tido literal, equivalendo, respectivamente, a “difundir” 
e a “enclausurados”; “se cotovelam” está empregado 
em sentido figurado, equivalendo a “se amontoam”.

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 06.

Nas escolas da Catalunha, a separação da Espanha 
tem apoio maciço. É uma situação que contrasta com outros 
lugares de Barcelona, uma cidade que vive hoje em duas 
dimensões. De um lado, há a Barcelona dos turistas, que se 
cotovelam nos pontos turísticos da cidade, fazem fila para 
entrar nos museus e buscam mesa nos restaurantes. Para 
a maioria deles, a capital da Catalunha segue seu ritmo 
normal. Nos bairros afastados do centro turístico, onde se 
concentram os moradores de Barcelona, todas as conver-
sas tratam da tensa situação política – e há muita divisão 
em relação à independência. Segundo a última pesquisa feita 
pelo jornal El Mundo, 33% dos catalães são a favor da cria-
ção de um estado independente, enquanto 58% são contra.  
A divisão pode ser verificada pelas bandeiras penduradas 
nas sacadas e janelas. Chama a atenção ver as esteladas, 
como são conhecidas as bandeiras independentistas, dispu-
tando o espaço com as bandeiras da Espanha.

Nesse quadro de cisão, o separatismo tem nas escolas 
suas grandes aliadas para propagar as ideias nacionalistas. 
Isso ocorre desde a redemocratização espanhola, no fim dos 
anos 1970. Antes disso, durante a ditadura comandada pelo 
general Francisco Franco, que governou a Espanha entre 
1938 e 1973, os colégios públicos eram proibidos de ensi-
nar em catalão. Somente os privados ofereciam aulas nessa 
língua. Em sua maioria, essas escolas tinham perfil inova-
dor e vanguardista, se comparadas às tradicionais escolas 
católicas da época. Com a queda do general Franco, as 
escolas catalãs privadas foram incorporadas à rede pública e 
tornaram-se o modelo principal do sistema educacional, que 
hoje abriga 1,5 milhão de alunos e 71 mil professores. Como 
a educação pública na Espanha está a cargo dos governos 
regionais, os diretores dos centros escolares são escolhidos 
a dedo pelo governo catalão – que toma o cuidado de sele-
cionar somente diretores separatistas. “A manipulação dos 
jovens é central para o independentismo catalão. É assim 
com qualquer movimento supremacista na Europa”, diz a 
historiadora espanhola Maria Elvira Roca. “É mais fácil con-
vencer estudantes a apaixonarem-se por uma causa do que 
trabalhadores que estão encerrados num escritório”.

(Época, 13.11.2017. Adaptado)
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03.	Assinale a alternativa correta quanto à concordância, à 
regência e à colocação pronominal, em conformidade 
com a norma-padrão.

(A)	 Dado as dimensões da crise na Catalunha, as pes-
soas pedem que o governo as protejam de atos vio-
lentos.

(B)	 Ensina-se espanhol na Catalunha para que no futuro 
não exista diferenças entre os cidadãos da nação.

(C)	 É vedado, nas escolas catalãs, aulas ministradas 
nessa língua, embora já tenha admitido-se exceções.

(D)	 Para que a situação seja o mais rapidamente possí-
vel controlada, determinaram-se medidas drásticas.

(E)	 Certamente mais de um simpatizante do separa
tismo apoiam que recrute-se docentes partidários da 
causa.

04.	No trecho do primeiro parágrafo do texto – Nas esco-
las da Catalunha, a separação da Espanha tem apoio 
maciço. É uma situação que contrasta com outros 
lugares de Barcelona, uma cidade que vive hoje em 
duas dimensões. De um lado, há a Barcelona dos 
turistas, que se cotovelam nos pontos turísticos da 
cidade, … –, empregam-se as vírgulas para separar 
as expressões destacadas porque elas

(A)	 acrescem às informações precedentes comentários 
que lhes ampliam o sentido.

(B)	 sintetizam as ideias centrais das informações prece-
dentes.

(C)	 apresentam informações que se opõem às informa-
ções precedentes.

(D)	 retificam as informações precedentes, dando-lhes o 
correto matiz semântico.

(E)	 estabelecem certas restrições de sentido às informa-
ções precedentes.

05.	Assinale a alternativa em que, no primeiro enunciado, a 
palavra “se” é pronome expressando ideia de reciproci-
dade e, no segundo enunciado, o trecho destacado ex-
pressa o sentido de causa.

(A)	 É mais fácil convencer estudantes a apaixonarem-se 
por uma causa… / Chama a atenção ver as estela-
das, como são conhecidas as bandeiras indepen-
dentistas…

(B)	 … há a Barcelona dos turistas, que se cotovelam 
nos pontos turísticos da cidade… / Com a queda do 
general Franco, as escolas catalãs privadas foram 
incorporadas à rede pública…

(C)	 … onde se concentram os moradores de Barce
lona… / Como a educação pública na Espanha 
está a cargo dos governos regionais, os diretores 
dos centros escolares são escolhidos a dedo pelo 
governo catalão…

(D)	 … e tornaram-se o modelo principal do sistema edu-
cacional… / A manipulação dos jovens é central para 
o independentismo catalão.

(E)	 … se comparadas às tradicionais escolas católicas 
da época. / É mais fácil convencer estudantes a 
apaixonarem-se por uma causa…

06.	Leia as frases.

•  �Observe-se que, na ditadura do general Franco, o 
governo não                para que as escolas 
particulares deixassem de oferecer o catalão em 
seus currículos.

•  �Ainda que                bandeiras independencistas 
espalhadas por Barcelona, é fato que muitos catalães 
se                à ideia de separação.

•  �Se a Catalunha              a se tornar indepen
dente, como ficará sua relação com a Espanha?

Em conformidade com a norma-padrão, as lacunas dos 
enunciados devem ser preenchidas, correta e respectiva-
mente, com:

(A)	 interveio … haja … opõem … vier

(B)	 interviu … hajam … oporam … vim

(C)	 intervinha … haja … opuseram … vir

(D)	 interviu … haja … opõem … vier

(E)	 interveio … hajam … opuseram … vir
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07.	Confrontando-se as informações dos dois textos, con-
clui-se corretamente que

(A)	 o papel dos afrodescendentes na política nacional 
revela uma forma justa de legislação a favor de suas 
causas históricas.

(B)	 os afrodescendentes, como são maioria demográfica 
no Brasil, decidem as questões de maior relevância 
para o país.

(C)	 o fato de os afrodescendentes serem minoria na 
política faz com que suas causas sejam tratadas 
com mais rigor legal.

(D)	 os afrodescendentes são uma maioria demográfica, 
social e cultural, mas são uma minoria na política.

(E)	 a política tem sido receptiva com os afrodescenden-
tes, o que é coerente com o papel destes no cenário 
demográfico nacional.

08.	A leitura dos dois textos permite identificar, além da voz 
do narradores, uma outra, cujo discurso sugere que se 
faça justiça à participação de povos escravizados na for-
mação do país. Essa voz está expressa em:

(A)	 O Brasil é uma obra de imigrantes, homens e mulhe-
res de todos os continentes…

(B)	 No século XX, imigrantes de outras paragens aumen-
taram a categoria dos brancos e, mais geralmente, 
dos habitantes não negros.

(C)	 O Brasil é obra de milhões de deportados africanos, 
índios e outros milhões de imigrantes pobres, que 
criaram uma nação, um Estado independente e mul-
ticultural.

(D)	 Em cada 100 indivíduos desembarcados entre 1550 
e 1850 no Brasil, 86 eram africanos escravizados e 
só catorze eram cidadãos portugueses.

(E)	 Os pretos e pardos representam metade da popu-
lação brasileira, mas apenas 9,8% dos deputados e 
senadores, segundo levantamento da Transparência 
Brasil.

09.	Assinale a alternativa em que as expressões destacadas 
do Texto I mantêm, entre si, relação de sentido responsá-
vel pela progressão temática do texto.

(A)	 A origem desse panorama cultural tem suas raí-
zes no povoamento do Brasil. / … mas é improvável 
que a proporção se altere.

(B)	 No século XX, imigrantes de outras paragens 
aumentaram a categoria dos brancos… / Algumas 
constatações podem ser tiradas dessa evolução.

(C)	 … a maioria da população brasileira […] autoidenti-
fica como afrodescendente. / “O Brasil é uma obra 
de imigrantes, homens e mulheres de todos os 
continentes”…

(D)	 Como falar da herança do escravismo brasileiro 
no nosso cotidiano? / Para fundamentar a pertinên-
cia da discussão…

(E)	 Houve, contudo, desde 1960, uma queda geral da taxa 
de fecundidade. / … esse fenômeno acabou gerando 
a proeminência populacional afrodescendente.

Leia os textos para responder às questões de números 07 a 09.

Texto I

Como reparar a escravidão?

Como falar de um assunto grave e controverso no Brasil 
iracundo dos dias de hoje? Como falar da herança do escra-
vismo brasileiro no nosso cotidiano?

Para fundamentar a pertinência da discussão, cabe lem-
brar que a maioria da população brasileira, ou seja, 54% dos 
habitantes em 2014, se autoidentificam como afrodescen-
dente. A origem desse panorama cultural tem suas raízes 
no povoamento do Brasil. Em cada 100 indivíduos desem-
barcados entre 1550 e 1850 no Brasil, 86 eram africanos 
escravizados e só catorze eram cidadãos portugueses. 
As estatísticas podem variar com novas pesquisas, mas é 
improvável que a proporção se altere. No século XX, imigran-
tes de outras paragens aumentaram a categoria dos brancos 
e, mais geralmente, dos habitantes não negros. Houve, con-
tudo, desde 1960, uma queda geral da taxa de fecundidade. 
Mais acentuado entre as mulheres brancas do que entre as 
mulheres mulatas e negras, esse fenômeno acabou geran-
do a proeminência populacional afrodescendente. Algumas 
constatações podem ser tiradas dessa evolução.

Foi essencialmente o trabalho africano e afro-brasileiro 
que sustentou os chamados ciclos econômicos – açúcar, 
ouro e café – e costurou as capitanias e depois as provín-
cias num corpo nacional. Por esse motivo, faz todo o sentido 
incluir o estudo da história africana e afro-brasileira no ensino 
médio. Em seguida, é preciso rever o discurso sobre a nacio-
nalidade. Não se pode dizer apenas que “O Brasil é uma obra 
de imigrantes, homens e mulheres de todos os continentes”, 
como afirmou o presidente no seu discurso na Organização 
das Nações Unidas. O que deve ser dito, na ONU e alhu-
res, é o seguinte: “O Brasil é obra de milhões de deportados 
africanos, índios e outros milhões de imigrantes pobres, que 
criaram uma nação, um Estado independente e multicultural”.

(Luiz Felipe de Alencastro. Como reparar a escravidão.  
Veja, 22.11.2017. Adaptado)

Texto II

Os pretos e pardos representam metade da população 
brasileira, mas apenas 9,8% dos deputados e senadores, 
segundo levantamento da Transparência Brasil. Considerado 
apenas o Senado, pretos e pardos compõem somente 3,7% 
da Casa – 3 de um total de 81 senadores. Na Câmara, a par-
cela é de 10,7% – 55 dos 513 deputados.

(https://fernandorodrigues.blogosfera.uol.com.br)
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12.	Sobre a prescrição e a decadência, é correto afirmar:

(A)	 contra os ébrios habituais, os viciados em tóxico e 
aqueles que, por causa transitória ou permanente, 
não puderem exprimir sua vontade, a prescrição e a 
decadência correm normalmente.

(B)	 antes de sua consumação, a interrupção da pres-
crição pode ocorrer mais de uma vez; aplicam-se à 
decadência as normas que impedem, suspendem ou 
interrompem a prescrição, salvo disposição legal em 
contrário.

(C)	 a prescrição e a decadência legal e convencional po-
dem ser alegadas em qualquer grau de jurisdição, 
podendo o juiz conhecê-las de ofício, não havendo 
necessidade de pedido das partes.

(D)	 é válida a renúncia à prescrição e à decadência fi-
xada em lei, desde que não versem sobre direitos 
indisponíveis ou sobre questões de ordem pública ou 
interesse social.

(E)	 os relativamente incapazes e as pessoas jurídicas têm 
ação contra os seus assistentes ou representantes  
legais que derem causa à prescrição ou não a alega-
rem oportunamente; no que se refere à decadência, a 
lei não prevê a referida ação regressiva.

13.	 Sobre o registro de imóveis, assinale a alternativa correta.

(A)	 Apresentado título de segunda hipoteca, com refe
rência expressa à existência de outra anterior, o 
oficial, depois de prenotá-lo, aguardará durante  
15 (quinze) dias que os interessados na primeira 
promovam a inscrição. 

(B)	 Se forem apresentadas no mesmo dia para registro 
duas escrituras públicas realizadas no mesmo dia, 
em que conste a hora da sua lavratura, prevalecerá, 
para efeito de prioridade, a que foi apresentada ao 
registro em primeiro lugar.

(C)	 Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado 
em nome do outorgante, o oficial exigirá a prévia 
matrícula e o registro do título anterior, qualquer que 
seja a sua natureza, para manter a continuidade do 
registro.

(D)	 São admitidos a registro escritos particulares autori-
zados em lei, assinados pelas partes e testemunhas, 
tais como os atos praticados por entidades vincula-
das ao Sistema Financeiro da Habitação, desde que 
com as firmas reconhecidas.

(E)	 Para o desmembramento, parcelamento ou remem-
bramento de imóveis rurais, bem como para qual-
quer ato de transferência, o georreferenciamento do 
imóvel rural é facultativo.

Direito Civil

10.	José e Maria (grávida de 9 meses) sofreram um acidente 
automobilístico. José faleceu no acidente. Maria foi 
levada com vida ao hospital e o filho que estava em seu 
ventre faleceu alguns minutos após o nascimento, tendo 
respirado. Na manhã seguinte, Maria também faleceu em 
decorrência dos ferimentos causados pelo acidente. José 
e Maria não tinham outros filhos. O casal tinha uma for-
tuna de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) 
em aplicações financeiras, numa conta conjunta, valo-
res acumulados exclusivamente durante o período do 
casamento, sob o regime legal de bens (comunhão par-
cial). Os pais de José (Josefa e João) e os pais de Maria  
(Ana e Paulo) ingressaram em juízo postulando seus di-
reitos hereditários. Assinale a alternativa correta.

(A)	 Os pais de Maria têm direito a 75% do valor da 
herança e os pais de José ao restante.

(B)	 Os pais de José têm direito a 75% do valor da herança 
e os pais de Maria ao restante.

(C)	 A herança deve ser atribuída totalmente aos pais de 
José, nada cabendo aos pais de Maria.

(D)	 A herança deve ser atribuída totalmente aos pais de 
Maria, nada cabendo aos pais de José.

(E)	 Os pais de José e os pais de Maria têm direito, cada 
um deles, à metade da herança.

11.	 Joaquina nasceu com o diagnóstico de síndrome de 
Down; aos 18 anos, conheceu Raimundo e decidiu casar. 
Os pais de Joaquina declararam que somente autorizam 
o casamento se o mesmo for celebrado sob o regime da 
separação convencional de bens, tendo em vista que a 
família é possuidora de uma grande fortuna e Raimundo 
é de origem humilde. Joaquina, que tem plena capaci-
dade de comunicação, não aceitou a sugestão dos pais 
e deseja casar sob o regime legal (comunhão parcial de 
bens). Assinale a alternativa correta.

(A)	 Para que possa casar sob o regime da comunhão 
parcial de bens, deverá Joaquina ser submetida, 
mesmo contra sua vontade, ao procedimento de 
tomada de decisão apoiada.

(B)	 Joaquina poderá casar sob o regime de bens que 
melhor entender, tendo em vista que é dotada de 
plena capacidade civil.

(C)	 O juiz deverá nomear um curador para que possa 
analisar as pretensões do noivo em relação a  
Joaquina e decidir acerca do melhor regime patri-
monial para o casal.

(D)	 Joaquina é relativamente incapaz e deve ser assis-
tida no ato do casamento que somente pode ser 
celebrado sob o regime da separação legal.

(E)	 Joaquina somente poderá casar se obtiver autori
zação dos pais que poderá ser suprida pelo juiz, 
ouvido o Ministério Público.
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15.	 André devia a quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) em dinheiro a Mateus. Maria era fiadora de André. 
Mateus aceitou receber em pagamento pela dívida um 
imóvel urbano de propriedade de André, avaliado em  
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) com área de 200 m2 e 
deu regular quitação. Entretanto, o imóvel estava ocupado 
por Pedro, que o habitava há mais de cinco anos, nele 
estabelecendo sua moradia. Pedro ajuizou ação de usuca-
pião para obter a declaração de propriedade do imóvel que 
foi julgada procedente. Na época em que se evenceu, o 
imóvel foi avaliado em R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil 
reais). A respeito dos efeitos da evicção sobre a obrigação 
originária, é possível afirmar que a obrigação originária

(A)	 foi extinta com a dação em pagamento. André será 
responsável perante Mateus pelo valor correspondente 
ao bem imóvel perdido, na época em que se evenceu. 
Maria está liberada da fiança anteriormente prestada.

(B)	 foi extinta com a dação em pagamento. André será 
responsável perante Mateus pelo valor correspon
dente ao bem imóvel perdido, na época em que houve 
a dação em pagamento. Maria está liberada da fiança 
anteriormente prestada.

(C)	 é restabelecida, mas não contará mais com a garan-
tia pessoal prestada por Maria. Em razão da evicção, 
a obrigação repristinada terá por objeto o valor equi-
valente ao bem na época em que se evenceu.

(D)	 é restabelecida, pelo seu valor original, em razão da 
evicção da coisa dada em pagamento, mas sem a 
garantia pessoal prestada por Maria, tendo em vista 
que o credor aceitou receber objeto diverso do cons-
tante na obrigação originária.

(E)	 é restabelecida, em razão da evicção da coisa dada 
em pagamento, inclusive com a garantia pessoal 
prestada por Maria. Contudo, em razão da evicção, 
a obrigação repristinada terá por objeto o valor equi-
valente ao bem na época em que se evenceu.

16.	Sobre os vícios redibitórios, assinale a alternativa correta.

(A)	 O adquirente que já estava na posse do bem decai do 
direito de obter a redibição ou abatimento no preço no 
prazo de trinta dias se a coisa for móvel, e de um ano 
se for imóvel.

(B)	 No caso de bens móveis, quando o vício, por sua natu
reza, só puder ser conhecido mais tarde, se ele apa-
recer em até 180 dias, terá o comprador mais 30 dias 
para requerer a redibição ou abatimento no preço.

(C)	 Somente existe o direito de obter a redibição se a 
coisa foi adquirida em razão de contrato comutativo, 
não se aplicando aos casos em que a aquisição 
decorreu de doação, mesmo onerosa.

(D)	 O prazo para postular a redibição ou abatimento no 
preço, quando o vício, por sua natureza, só puder 
ser conhecido mais tarde, somente começa a correr 
a partir do aparecimento do vício, o que pode ocorrer 
a qualquer tempo.

(E)	 No caso de bens imóveis, quando o vício, por sua 
natureza, só puder ser conhecido mais tarde, o prazo 
é de um ano para que o vício apareça, tendo o com-
prador, a partir disso, mais 180 dias para postular a 
redibição ou abatimento no preço.

14.	Egídio descobre que sua esposa Joana está com um 
câncer. Ao iniciar o tratamento, o plano de saúde de 
Joana se recusa a cobrir as despesas, em razão da 
doença ser preexistente à contratação. Em razão disso, 
o casal coloca à venda um imóvel de propriedade do 
casal com valor de mercado de R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais) por R$ 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil reais), visando obter, de forma rápida, valores 
necessários para o pagamento do tratamento de saúde 
de Joana. Raimundo, tomando ciência da oferta da 
venda do imóvel de Egídio e Joana, não tendo qualquer 
intenção de auferir um ganho exagerado na compra e 
nem causar prejuízo aos vendedores, apenas aprovei-
tando o que considera um excelente negócio, compra o 
imóvel em 01.01.2015. Em 02.01.2018, Egídio e Joana 
ajuízam uma ação judicial contra Raimundo, na qual 
questionam a validade do negócio jurídico.

Assinale a alternativa correta.

(A)	 O negócio jurídico é anulável. Em razão da doença 
de Joana, o casal estava numa situação que os levou 
à conclusão de um negócio jurídico eivado pelo vício 
da lesão que poderia ser decretada para restituir as 
partes à situação anterior, mas que não poderá ser 
realizada em razão do decurso do prazo decadencial 
de 3 (três) anos.

(B)	 O negócio jurídico é anulável. Em razão da doença 
de Joana, o casal estava numa situação que os levou 
à conclusão de um negócio jurídico eivado pelo vício 
do estado de perigo que, entretanto, não pode ser 
reconhecido em razão do decurso do prazo deca-
dencial de 2 (dois) anos.

(C)	 O negócio jurídico é válido e eficaz. Não há qualquer 
norma que impeça um vendedor, por livre e espontâ-
nea vontade, de alienar um bem por valores abaixo 
dos praticados no mercado, em razão do princípio da 
autonomia da vontade que prevalece, principalmente 
no presente caso, onde não se verifica que uma das 
partes seja hipossuficiente em relação à outra.

(D)	 O negócio jurídico é nulo de pleno direito por ilicitude 
do objeto. Não existe uma contraprestação válida, 
tendo em vista o valor da prestação, comparada ao 
preço real do bem adquirido, bem como pela ausên-
cia de vontade válida, podendo a nulidade ser decla-
rada a qualquer tempo.

(E)	 O negócio jurídico é anulável. Em razão da doença 
de Joana, o casal estava numa situação que os 
levou à conclusão de um negócio jurídico eivado pelo  
vício da lesão que pode ser desconstituído; caso  
Raimundo concorde em suplementar o valor ante-
riormente pago, o negócio pode ser mantido.
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18.	Maria vivia em união estável com José, sob o regime 
da comunhão parcial de bens. Este possuía dois filhos 
decorrentes de relacionamento anterior e três filhos com 
Maria. José faleceu. Considerando a disciplina constante 
do Código Civil, bem como o entendimento do STF pro-
ferido em Repercussão Geral sobre o tema, podemos 
afirmar que caberá a Maria, na sucessão dos bens parti-
culares de José,

(A)	 um sexto da herança.

(B)	 um terço da herança.

(C)	 metade do que couber a cada um dos filhos de José.

(D)	 um quarto da herança.

(E)	 metade da herança.

19.	João emprestou a José, Joaquim e Manuel o valor de 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); foi previsto no ins-
trumento contratual a solidariedade passiva. Manuel fale-
ceu, deixando dois herdeiros, Paulo e André. É possível 
afirmar que João poderá

(A)	 cobrar de Paulo e André, reunidos, somente até o valor 
da parte relativa a Manuel, ou seja, R$ 100.000,00 
(cem mil reais), tendo em vista que o falecimento de 
um dos devedores extingue a solidariedade em rela-
ção aos herdeiros do falecido.

(B)	 cobrar a totalidade da dívida somente se acionar 
conjuntamente todos os devedores, tendo em vista 
que o falecimento de um dos devedores solidários 
ocasiona a extinção da solidariedade em relação a 
toda a obrigação.

(C)	 cobrar de Paulo e André a totalidade da dívida, ten-
do em vista que ambos, reunidos, são considerados 
como um devedor solidário em relação aos demais 
devedores; porém, isoladamente, somente podem 
ser demandados pelo valor correspondente ao seu 
quinhão hereditário.

(D)	 cobrar o valor da totalidade da dívida de José, 
Joaquim, Paulo ou André, isolada ou conjunta-
mente, tendo em vista que, após o falecimento de 
Manuel, resultou numa obrigação solidária passiva 
com 4 (quatro) devedores.

(E)	 cobrar de Paulo ou André, isoladamente, a importân-
cia de R$ 100.000,00 (cem mil reais) tendo em vista 
que o quinhão hereditário de Manuel é uma pres
tação indivisível em relação aos herdeiros.

17.	José era proprietário de uma extensa área urbana não 
edificada, com mais de 50.000 m2. Essa área não era 
vigiada e nem utilizada para qualquer finalidade. O imó-
vel foi ocupado, no mês de janeiro de 2010, por um con-
siderável número de pessoas, que construíram suas 
moradias. Os ocupantes, por sua própria conta, em muti-
rão, além de construírem suas casas, realizaram a aber-
tura de viários posteriormente reconhecidos pelo poder 
público municipal, bem como construíram espaços des-
tinados a escolas e creches que estão em pleno funcio-
namento. Cada moradia tem área superior a 350 m2. Em 
março de 2016, José ajuizou uma ação reivindicatória 
que deverá ser julgada

(A)	 improcedente, tendo em vista que o juiz deverá 
declarar que o proprietário perdeu o imóvel reivindi-
cado, em razão das obras de interesse social reali-
zadas pelos moradores, fixando a justa indenização 
devida ao proprietário; pago o preço, valerá a sen-
tença como título para o registro do imóvel em nome 
dos possuidores.

(B)	 procedente, tendo em vista que ainda não houve o 
prazo para a aquisição mediante usucapião. Dessa 
forma, os moradores deverão ser retirados, sem 
qualquer direito a indenizações por benfeitorias e 
acessões, tendo em vista a posse de má-fé.

(C)	 procedente, tendo em vista que ainda não houve o 
prazo para a aquisição mediante usucapião cons-
titucional. Dessa forma, os moradores deverão ser 
retirados, mas terão direito à retenção do imóvel até 
serem indenizados pelas benfeitorias e acessões, 
tendo em vista a posse de boa-fé.

(D)	 improcedente, tendo em vista que o imóvel foi adqui-
rido por usucapião especial coletivo; José, assim, foi 
penalizado pelo não cumprimento da função social 
da propriedade, bem como em razão da preponde-
rância do direito social à moradia sobre o direito de 
propriedade.

(E)	 improcedente, tendo em vista que o juiz deverá 
declarar que o proprietário perdeu o imóvel reivindi-
cado, em razão das obras de interesse social realiza-
das pelos moradores, não havendo qualquer direito 
à indenização, tendo em vista o não cumprimento da 
função social da propriedade e a preponderância do 
direito social à moradia sobre o direito de propriedade.
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24.	O executado por título executivo extrajudicial, indepen-
dentemente de penhora, depósito ou caução, poderá se 
opor à execução por meio de embargos, cujo prazo será 
contado, no caso de execuções por carta, da juntada

(A)	 na carta, da certificação da citação, quando versa-
rem unicamente sobre vícios ou defeitos da penhora, 
da avaliação ou da alienação dos bens.

(B)	 do último comprovante de citação, quando houver 
mais de um executado.

(C)	 do último comprovante de citação, que será contado 
em dobro no caso de litisconsortes com advogados 
diversos.

(D)	 das respectivas citações, no caso de companheiros, 
sem contrato de união estável.

(E)	 nos autos de origem, quando versarem sobre a nuli-
dade da citação na ação de obrigação de pagar.

25.	Quanto à arbitragem em geral, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Terá efeito suspensivo a apelação contra sentença 
que julga procedente o pedido de instituição de 
arbitragem.

(B)	 O juiz poderá conhecer de ofício sua existência para 
extinguir a ação.

(C)	 Cabe agravo de instrumento contra decisão inter-
locutória que rejeita a alegação de convenção de 
arbitragem.

(D)	 Tramitam em segredo de justiça todos os processos 
que versem sobre arbitragem.

(E)	 Haverá julgamento de mérito quando o juiz colher a 
alegação de existência de convenção de arbitragem.

26.	São devidos honorários advocatícios, nos termos do 
Código de Processo Civil:

(A)	 por quem deu causa à extinção, nos casos de perda 
de objeto.

(B)	 nos procedimentos de jurisdição voluntária.

(C)	 na apelação de sentença denegatória de mandado 
de segurança.

(D)	 pelo Fundo Público, no caso do vencido ser benefi
ciário da justiça gratuita.

(E)	 no cumprimento provisório de sentença.

Direito Processual Civil

20.	Recebida a petição do recurso extraordinário, o recorrido 
será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 
15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos 
ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, 
que deverá

(A)	 aplicar a súmula impeditiva de recurso, do tribunal 
local, se for o caso.

(B)	 remeter os autos ao STF, independentemente de 
juízo de admissibilidade.

(C)	 verificar se o recurso contraria súmula ou jurispru-
dência dominante do STF.

(D)	 reconhecer se há repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas no caso, sob pena de não 
admiti-lo.

(E)	 sobrestá-lo se versar sobre controvérsia de caráter 
repetitivo ainda não decidida pelo STF.

21.	O pedido de suspensão ao recurso especial poderá ser 
formulado por requerimento dirigido

(A)	 ao presidente do tribunal local, no caso de prejuízo 
processual comprovado à parte recorrida.

(B)	 ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recor-
rido, no período compreendido entre a interposição do 
recurso e a publicação da decisão de admissão do 
recurso.

(C)	 ao relator original do acórdão recorrido, se já distri-
buído o recurso.

(D)	 ao tribunal superior respectivo, no período compre-
endido entre a interposição do recurso e sua distri-
buição, ficando o relator designado para seu exame 
prevento para julgá-lo.

(E)	 ao vice-presidente do tribunal local, após a admissão 
do recurso e antes de sua distribuição no STJ.

22.	O juiz resolverá o mérito da ação quando:

(A)	 homologar a desistência da ação.

(B)	 indeferir a petição inicial.

(C)	 verificar a ausência de legitimidade de parte.

(D)	 verificar a impossibilidade jurídica do pedido.

(E)	 em caso de morte da parte, a ação for considerada 
instrasmissível por lei.

23.	O ente sem personalidade jurídica

(A)	 poderá ingressar em juízo por possuir personalidade 
judiciária.

(B)	 não poderá ingressar em juízo sem representação 
especial.

(C)	 não poderá ingressar em juízo em nome próprio.

(D)	 não poderá ingressar em juízo por não responder 
patrimonialmente.

(E)	 poderá ingressar em juízo desde que autorizado em 
seus estatutos.
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Direito do Consumidor

30.	João comprou um pacote de biscoitos, e ao levar à boca 
um deles, percebeu algo estranho. Sem comer o biscoito, 
notou que havia pelos de ratos, o que ficou devidamente 
confirmado em laudo pericial particular. Isso fez com que 
João procurasse seus eventuais direitos em ação judicial. 
Em razão desse fato, assinale a alternativa correta.

(A)	 Há direito de abatimento proporcional do produto, 
pois apenas um biscoito estava contaminado, tendo 
direito à indenização moral, pela sensação de nojo 
provocada ao consumidor.

(B)	 Há direito de indenização material, pelo valor do 
pacote de biscoito, e moral, mesmo não tendo sido 
consumido o produto, pela exposição ao risco, o que 
torna ipso facto defeituoso o produto.

(C)	 Há direito de indenização material, pelo valor do 
pacote de biscoito, mas não de natureza moral, 
por não ter havido ingestão, podendo o consumidor 
optar pela substituição do produto por outro da mes-
ma espécie.

(D)	 Não há direito a qualquer espécie de indenização, 
uma vez que o fato não foi comprovado por perícia 
submetida ao crivo do contraditório, o que exime o 
fabricante de qualquer responsabilidade.

(E)	 Tratando-se de vício aparente e de fácil constatação, 
bastava ao consumidor reclamar ao fabricante ou 
ao vendedor para que o produto fosse devidamente 
trocado, posto que não houve qualquer ingestão ou 
exposição a perigo.

31.	Joias utilizadas como garantia de mútuo em contrato de 
penhor subscrito com instituição financeira foram furta-
das. A contraprestação devida nos contratos de mútuo 
garantido por penhor é o pagamento do valor acordado 
para o empréstimo. Nesse caso, a prescrição para que o 
proprietário das joias, que pagou sua dívida, seja ressar-
cido pelo valor das mesmas é de

(A)	 três anos, por se tratar de contrato de mútuo que 
não foi devidamente executado, de natureza estrita
mente civil.

(B)	 três anos, por se fundamentar em causa de enri
quecimento ilícito da instituição financeira.

(C)	 cinco anos, por se tratar da pretensão de cobrança 
de obrigações líquidas constantes de instrumento 
público ou particular.

(D)	 dez anos, por não se enquadrar em nenhuma situa-
ção prevista em lei ou que gere o reconhecimento de 
um direito de consumidor.

(E)	 cincos anos, por se tratar de reparação pelos danos 
causados por fato do produto ou do serviço.

27.	Sobre o incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica, é correto afirmar que

(A)	 como efeito do acolhimento do pedido de descon-
sideração, passarão a estar sujeitos à execução os 
bens do responsável limitado a sua cota social.

(B)	 é uma forma de intervenção de terceiros, podendo 
criar-se um litisconsórcio passivo facultativo.

(C)	 instaurado na petição inicial, ocorrerá a suspensão 
do processo, independentemente do requerimento 
do interessado.

(D)	 resolvido o incidente em sentença, que julgar o mérito 
da demanda, caberá agravo de instrumento quanto a 
esta questão.

(E)	 o Ministério Público poderá requerer o incidente, 
podendo ser instaurado de ofício pelo juiz, se o caso.

28.	Quanto à ação revisional de aluguel, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 Na ação o juiz poderá homologar acordo de desocu-
pação, que será executado mediante expedição de 
mandado de despejo.

(B)	 O aluguel fixado na sentença retroage à data do rea-
juste anteriormente pactuado.

(C)	 A sentença não poderá estabelecer periodicidade de 
reajustamento do aluguel diversa daquela prevista 
no contrato revisando.

(D)	 No curso da ação, o aluguel provisório não será 
reajustado.

(E)	 Em ação proposta pelo locatário, o aluguel provisório 
não poderá ser inferior ao aluguel vigente.

29.	A respeito da ação individual ser convertida em coletiva, 
é correto que

(A)	 não será possível quando verificar-se sua ineficácia.

(B)	 será possível em razão da tutela de bem jurídico 
difuso ou coletivo.

(C)	 será possível a pedido do Ministério Público ou da 
Defensoria Pública.

(D)	 não será possível porque o tema exige disciplina 
própria.

(E)	 será possível quando atendidos os pressupostos da 
relevância social.
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34.	Considerando as regras consumeristas, os empregados 
demitidos sem justa causa e os aposentados que con-
tribuíram para plano de saúde coletivo empresarial, nas 
condições legais, que tenha sido extinto e um novo con-
tratado em novas condições:

(A)	 não têm direito de serem mantidos nesse plano, pois 
as condições dos planos coletivos impede novos 
integrantes sem vínculo com a empresa.

(B)	 não têm direito de serem mantidos nesse plano, por 
não pertencerem mais aos quadros da empresa.

(C)	 têm direito a serem mantidos no plano anterior, 
com as mesmas condições já pactuadas, por terem 
ingressado anteriormente à saída da empresa.

(D)	 não têm direito de serem mantidos nesse plano, des-
de que tenham sido asseguradas a eles as mesmas 
condições de cobertura assistencial proporcionadas 
aos empregados ativos.

(E)	 têm direito a serem mantidos no plano anterior, com 
as mesmas condições, por abusividade da nova con-
tratação.

Direito da Criança e do Adolescente

35.	No que diz respeito aos dispositivos previstos no Estatuto 
da Criança e do Adolescente relativos ao período de ges-
tação até o final da amamentação, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Em virtude dos efeitos do estado gestacional ou puer-
peral, é vedado à gestante ou à mãe que manifeste 
interesse em entregar seu filho para adoção, antes 
ou logo após o nascimento.

(B)	 A gestante ou mãe que manifeste interesse em 
entregar seu filho para adoção, antes ou logo após 
o nascimento, será encaminhada à Justiça da Infân-
cia e da Juventude, sendo que após a formalização 
do interesse manifestado em audiência ou perante a 
equipe interprofissional, é vedada a desistência da 
entrega da criança, pela mãe, após o nascimento.

(C)	 O poder público, as instituições e os empregadores 
propiciarão condições adequadas ao aleitamento 
materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a 
medida privativa de liberdade, à exceção daquelas 
incluídas em regime disciplinar diferenciado.

(D)	 Os estabelecimentos de atendimento à saúde, 
à exceção das unidades neonatais e de terapia 
intensiva, deverão proporcionar condições para a 
permanência em tempo integral de um dos pais ou 
responsável, nos casos de internação de criança ou 
adolescente.

(E)	 A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acom-
panhante de sua preferência durante o período  
do pré-natal, do trabalho de parto e do pós-parto 
imediato.

32.	No contrato de promessa de compra e venda de imóvel 
em construção, além do período previsto para o término 
do empreendimento, há, comumente, cláusula de pror-
rogação excepcional do prazo de entrega da unidade 
ou de conclusão da obra, que varia entre 90 (noventa) e  
180 (cento e oitenta) dias: a conhecida cláusula de tole-
rância. Considerando isso, assinale a alternativa correta.

(A)	 Trata-se de cláusula abusiva, por exigir do consumi-
dor vantagem manifestamente excessiva a favor da 
construtora.

(B)	 Não se trata de cláusula abusiva, diante dos costu-
mes do mercado imobiliário, que pode paralisar a 
obra se houver alguma necessidade financeira.

(C)	 Não se trata de cláusula abusiva, pois ameniza o 
risco da atividade advindo da dificuldade de se fixar 
data certa para o término de obra de grande magni-
tude sujeita a diversos obstáculos e situações impre-
visíveis.

(D)	 Trata-se de cláusula abusiva, pois condiciona a 
entrega do produto sem justa causa ou limites quan-
titativos.

(E)	 Trata-se de cláusula abusiva, pois representa uma 
oferta enganosa do prazo de entrega do imóvel, que 
já estabelece condições para o construtor apurar 
eventual necessidade de atraso.

33.	Paciente com insuficiência renal grave faleceu em decor-
rência de ingerir, por orientação médica, um anti-inflama-
tório, cuja bula continha informações de possíveis rea-
ções adversas e a ocorrência de doenças graves renais. 
O laboratório, fornecedor do produto,

(A)	 não responde, pois o produto tem periculosidade ine-
rente (medicamento), cujos riscos são normais à sua 
natureza e previsíveis.

(B)	 reponde objetivamente pela teoria do risco do 
empreendimento ou da atividade.

(C)	 responde objetivamente, por ser causador de um 
acidente de consumo.

(D)	 responde objetivamente pelos riscos do produto, 
pelo simples fato de tê-lo colocado no mercado.

(E)	 responde subjetivamente, pois se trata de produto 
defeituoso.
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38.	Em relação ao Juízo da Infância e da Juventude, ao 
Ministério Público, à Defensoria e ao Advogado, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Em caso de infração cometida por meio de transmis-
são simultânea de rádio ou televisão, que atinja mais 
de uma comarca, será competente, para aplicação 
da penalidade, a autoridade judiciária do domicílio 
dos pais ou responsável, tendo a sentença eficácia 
para todas as transmissoras ou retransmissoras do 
respectivo estado.

(B)	 A ausência do defensor do adolescente a quem se 
atribua ato infracional determinará o adiamento do ato 
do processo.

(C)	 As associações legitimadas, nos termos do Estatuto 
da Criança e dos Adolescentes, para ações cíveis 
fundadas em interesses coletivos ou difusos pode-
rão tomar dos interessados compromisso de ajusta
mento de sua conduta às exigências legais, o qual 
terá eficácia de título executivo extrajudicial.

(D)	 Compete ao Ministério Público conceder a remissão 
como forma de exclusão do processo.

(E)	 Compete à autoridade judiciária disciplinar, por meio 
de portaria, ou autorizar, mediante alvará, a entrada 
e permanência de criança ou adolescente em estú-
dios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão.

39.	Em relação à jurisprudência, aos crimes e infrações 
administrativas previstas no Estatuto da Criança e dos 
Adolescentes, e à Organização Judiciária e demais 
peculiaridades e competências do Poder Judiciário do 
Rio Grande do Sul, é correto afirmar:

(A)	 o Conselho da Magistratura do Rio Grande do Sul 
pode, excepcionalmente, atribuir às varas da Infância 
e Juventude competência para processar e julgar o cri-
me de estupro de vulnerável cuja vítima seja criança 
ou adolescente.

(B)	 a conduta consistente em auxiliar a efetivação de ato 
destinado ao envio de criança ou adolescente para o 
exterior com inobservância das formalidades legais 
sem o fito de obter lucro é penalmente atípica mas 
configura infração administrativa.

(C)	 aquele que adquire vídeo ou qualquer outra forma 
de representação visual que apenas simula a parti-
cipação de criança ou adolescente em cena de sexo 
explícito ou pornográfica não pode ser responsabili-
zado penalmente nos termos do Estatuto da Criança 
e do Adolescente.

(D)	 hospedar criança ou adolescente desacompanhado 
dos pais ou responsável, ou sem autorização escri-
ta desses ou da autoridade judiciária, em pensão é 
conduta caracterizada como crime nos termos do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

(E)	 a conduta do médico, enfermeiro ou dirigente de 
estabelecimento de atenção à saúde de gestante 
que deixa de efetuar imediato encaminhamento à 
autoridade judiciária de caso de que tenha conheci-
mento de mãe ou gestante interessada em entregar 
seu filho para adoção é caracterizada como crime 
nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente.

36.	Em relação ao poder familiar, é correto afirmar:

(A)	 o consentimento dos pais, detentores do poder 
familiar, nos pedidos para colocação em família 
substituta, é retratável até a data da realização da 
audiência judicial, sendo vedado aos pais exercerem 
o arrependimento após a prolação da sentença de 
extinção do poder familiar.

(B)	 a condenação criminal do pai ou da mãe, por crime 
doloso praticado contra a vida, implicará na desti
tuição do poder familiar.

(C)	 é atribuição do Conselho Tutelar representar ao 
Ministério Público para efeito das ações de perda 
ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as 
possibilidades de manutenção da criança ou do ado-
lescente junto à família natural.

(D)	 no procedimento para suspensão ou perda do poder 
familiar é obrigatória a oitiva dos pais sempre que 
eles forem identificados e estiverem em local conhe-
cido, ressalvados os casos de não comparecimento 
perante a Justiça quando devidamente citados ou 
estiverem privados de liberdade.

(E)	 a falta ou a carência de recursos materiais como 
motivo suficiente para a perda ou a suspensão do 
poder familiar deve ser comprovada mediante o 
devido processo legal perante a autoridade judiciária 
competente.

37.	Assinale a alternativa correta no que se refere aos dis-
positivos previstos no Estatuto da Criança e Adoles-
cente em relação ao Título destinado à prática de atos 
infracionais.

(A)	 A medida socioeducativa de advertência poderá ser 
aplicada ao adolescente desde que haja indícios 
suficientes da autoria.

(B)	 A remissão não implica necessariamente o reconhe-
cimento ou comprovação da responsabilidade, nem 
prevalece para efeito de antecedentes, podendo 
incluir eventualmente a aplicação de qualquer das 
medidas previstas em lei, exceto a colocação em 
regime de semi-liberdade e a internação.

(C)	 A medida socioeducativa, denominada liberdade 
assistida, será fixada pelo prazo mínimo de 01 (um) 
mês, podendo a qualquer tempo ser prorrogada, 
revogada ou substituída por outra medida, ouvido o 
orientador, o Ministério Público e o defensor.

(D)	 A medida de internação poderá ser aplicada na hipó-
tese de reiteração no cometimento de outras infra-
ções por parte do adolescente infrator.

(E)	 Verificada a prática de ato infracional, a autoridade 
competente poderá aplicar ao adolescente as medi-
das socioeducativas, sendo vedada a simples deter-
minação de encaminhamento aos pais ou responsá-
vel, mediante termo de responsabilidade.
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43.	A pena restritiva de direitos (CP, arts. 43 a 48)

(A)	 na modalidade perda de bens e valores pertencentes 
ao condenado, dar-se-á em favor da vítima.

(B)	 na modalidade prestação de serviços, pode ser 
substitutiva de qualquer pena privativa de liberdade 
igual ou inferior a quatro anos.

(C)	 admite exclusivamente as modalidades de prestação 
pecuniária, perda de bens e valores, limitação de fim 
de semana e prestação de serviço à comunidade ou 
entidade pública.

(D)	 converte-se em privativa de liberdade quando ocorrer 
o descumprimento injustificado da restrição imposta.

(E)	 só pode ser aplicada a condenados primários.

44.	João foi condenado por furto simples (CP, art. 155, caput) 
em sentença já transitada em julgado para a acusação. 
Na primeira fase de dosimetria, a pena foi fixada no 
mínimo legal. Reconhecidas circunstâncias agravantes, 
a pena foi majorada em 1/2 (metade). Por fim, em razão 
da continuidade delitiva, a pena foi novamente aumen
tada em 1/2 (metade). A prescrição da pretensão execu-
tória dar-se-á em

(A)	 4 (quatro) anos.

(B)	 3 (três) anos.

(C)	 8 (oito) anos.

(D)	 12 (doze) anos.

(E)	 2 (dois) anos.

45.	O feminicídio (CP, art. 121, § 2o, VI)

(A)	 está ausente do rol dos crimes hediondos (Lei  
no 8.072/90).

(B)	 demanda, para seu reconhecimento, obrigatória rela
ção doméstica ou familiar entre agressor e vítima.

(C)	 é o homicídio qualificado por condições do sexo 
feminino.

(D)	 foi introduzido em nosso ordenamento pela Lei Maria 
da Penha (Lei no 11.340/06).

(E)	 admite a modalidade preterdolosa.

40.	Assinale a alternativa correta de acordo com o entendi-
mento sumulado do Superior Tribunal de Justiça.

(A)	 A competência para processar e julgar as ações co-
nexas de interesse de menor é, em princípio, do foro 
da sede da entidade ou do órgão responsável pela 
adoção das medidas de proteção ao menor.

(B)	 A confissão do adolescente no procedimento para 
aplicação de medida socioeducativa permite a desis-
tência de outras provas e aplicação de medida mais 
adequada ao princípio da reeducação e da proteção 
integral.

(C)	 É dispensável a oitiva do menor infrator antes de 
decretar-se a regressão da medida socioeducativa.

(D)	 A configuração do crime do art. 244-B do ECA 
depende da prova da efetiva corrupção do menor, 
por se tratar de delito formal.

(E)	 O Ministério Público tem legitimidade ativa para 
ajuizar ação de alimentos em proveito de criança 
ou adolescente independentemente do exercício do 
poder familiar dos pais, ou do fato de o menor se en-
contrar nas situações de risco descritas no art. 98 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, ou de quais-
quer outros questionamentos acerca da existência 
ou eficiência da Defensoria Pública na comarca.

Direito Penal

41.	De acordo com o Código Penal, aquele que pratica o fato 
em estrita obediência a ordem não manifestamente ilegal 
de superior hierárquico

(A)	 responde criminalmente como partícipe de menor 
importância.

(B)	 não comete crime, pois tem a ilicitude de sua con
duta afastada.

(C)	 não é punido criminalmente.

(D)	 responde criminalmente como partícipe.

(E)	 responde criminalmente como coautor.

42.	Estritamente nos termos do quanto prescreve o art. 39 
do CP, o trabalho do preso

(A)	 não é obrigatoriamente remunerado, mas se lhe 
garantem, facultativamente, os benefícios da Previ-
dência Social.

(B)	 será sempre remunerado, sendo-lhe garantidos os 
benefícios da Previdência Social.

(C)	 não é obrigatoriamente remunerado, mas se lhe 
garantem os benefícios da Previdência Social.

(D)	 não é remunerado e não se lhe garantem os bene
fícios da Previdência Social.

(E)	 será sempre remunerado, contudo, não se lhe 
garantem os benefícios da Previdência Social.
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Direito Processual Penal

49.	A respeito dos prazos previstos no CPP e em leis espe-
ciais, assinale a alternativa correta.

(A)	 No procedimento relativo aos processos da com-
petência do Tribunal do Júri, se houver indícios de 
autoria ou de participação de outras pessoas não 
incluídas na acusação, o juiz, ao pronunciar ou 
impronunciar o acusado, determinará o retorno dos 
autos ao Ministério Público, por 15 dias, aplicável, no 
que couber, o art. 80, do CPP.

(B)	 A audiência de instrução e julgamento no procedi-
mento ordinário será realizada no prazo máximo de 
45 dias.

(C)	 O procedimento relativo aos processos da compe-
tência do Tribunal do Júri será concluído no prazo 
máximo de 120 dias.

(D)	 Os juízes singulares darão seus despachos e deci
sões dentro do prazo de 5 dias, se a decisão for 
definitiva ou interlocutória mista.

(E)	 Em crime de tráfico de entorpecentes, recebida 
cópia do auto de prisão em flagrante, o juiz, no prazo 
de 5 dias, certificará a regularidade formal do laudo 
de constatação e determinará a destruição das dro-
gas apreendidas, guardando-se amostra necessária 
à realização do laudo definitivo.

50.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 A interceptação das comunicações telefônicas não 
poderá ser determinada ex officio pelo juiz.

(B)	 Não pode o juiz, havendo indícios suficientes, decre
tar ex officio, no curso do inquérito ou da ação 
penal, a apreensão e outras medidas assecuratórias 
relacionadas aos bens móveis e imóveis ou valores 
consistentes em produtos dos crimes previstos na 
Lei no 11.343/06.

(C)	 As medidas protetivas de urgência, previstas na  
Lei no 11.340/06, não poderão ser concedidas  
ex officio pelo juiz, dependendo sempre de requeri-
mento da parte interessada ou mesmo da autoridade 
policial ou do Ministério Público.

(D)	 Em relação à proteção aos réus colaboradores, pre-
vista na Lei no 9.807/99, não pode o juiz conceder o 
perdão judicial ex officio.

(E)	 No caso de morte do acusado, o juiz somente à vista 
da certidão de óbito, e depois de ouvido o Ministério 
Público, declarará a extinção da punibilidade.

46.	Utilizando-se de uma chave falsa, José invadiu um 
museu e amarrou o vigilante Marcos na cama em que 
este cochilava, a fim de efetivar a subtração de obras 
de arte que guarneciam o local. Durante a amarração,  
Marcos acorda, tenta impedir José, mas não consegue 
se desvencilhar das cordas e assiste, impotente, ao 
cometimento do crime. Praticada a subtração, José dei-
xou o local, sem desamarrar Marcos. Horas depois, por 
conta de uma inesperada e forte chuva seguida de inun-
dação, e em razão de estar amarrado, Marcos morreu 
por afogamento. Considere a inundação causa super
veniente relativamente independente.

Diante desse quadro, José será responsabilizado por

(A)	 latrocínio (CP, art. 157, § 3o).

(B)	 roubo impróprio (CP, art. 157, § 1o).

(C)	 roubo (CP, art. 157) em concurso com homicídio 
culposo (CP, art. 121, § 3o).

(D)	 roubo próprio (CP, art. 157, caput).

(E)	 furto qualificado (CP, art. 155, § 4o, III) em concurso 
com homicídio culposo (CP, art. 121, § 3o).

47.	De acordo com o § 1o do art. 302 da Lei no 9.503/97  
(Código de Trânsito Brasileiro), no homicídio culposo 
cometido na direção de veículo automotor, a pena é 
aumentada de 1/3 (um terço) à metade, se o agente

(A)	 estiver sob efeito de álcool ou droga.

(B)	 não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de 
Habilitação.

(C)	 for contumaz infrator das leis de trânsito.

(D)	 praticá-lo conduzindo em velocidade excessiva.

(E)	 praticá-lo durante corrida, disputa ou competição 
automobilística não autorizada pela autoridade com-
petente.

48.	Assinale a proposição que reflete entendimento sumu
lado pelo Supremo Tribunal Federal.

(A)	 Se a cártula foi pré-datada, ainda que tenha havido 
fraude, não se configura o crime de emissão de che-
que sem fundos (súmula 246).

(B)	 É unicamente do Ministério Público, mediante repre-
sentação, a legitimidade para a ação penal por crime 
contra a honra de servidor público em razão do exer-
cício de suas funções (súmula 714).

(C)	 A medida de segurança pode ser aplicada em 
segunda instância, ainda que só o réu tenha recor
rido (súmula 525).

(D)	 Não se tipifica crime contra a ordem tributária (Lei  
no 8.137/90) antes do lançamento definitivo do tri
buto (súmula vinculante 24).

(E)	 Não há crime quando a preparação do flagrante 
pela polícia torna impossível a sua consumação 
(súmula 145).
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54.	O juiz, ao proferir sentença condenatória,

(A)	 poderá deixar de indicar os motivos de fato e de 
direito em que se funda a decisão, caso não haja 
divergência entre as partes.

(B)	 se aditada a denúncia e, em sendo recebido referido 
aditamento, está adstrito na sua sentença aos ter-
mos do aditamento, não podendo considerar a defi-
nição jurídica anterior contida na denúncia.

(C)	 estabelecerá valor máximo para reparação dos da-
nos causados pela infração, considerando os prejuí-
zos sofridos pelo ofendido.

(D)	 mencionará as circunstâncias agravantes, desde 
que tenham sido estas requeridas na denúncia ou 
mesmo em alegações finais.

(E)	 decidirá de forma resumida sobre a manutenção da 
prisão preventiva.

55.	Sobre prisão e medidas cautelares, é correto afirmar:

(A)	 por se tratar de medida urgente, a prisão deverá ser 
efetuada em qualquer lugar e dia e a qualquer hora.

(B)	 a falta de exibição do mandado não obsta a prisão se 
a infração for inafiançável.

(C)	 deverão ser aplicadas, observando-se a necessi
dade, adequação, regulamentação, usos e costumes 
e os princípios gerais de direito.

(D)	 o juiz não pode dispensar a manifestação da parte 
contrária antes de decidir sobre o pedido de medida 
cautelar.

(E)	 dispensa-se a assinatura no mandado de prisão 
quando a autoridade judiciária responsável pela sua 
expedição se fizer presente em seu cumprimento.

56.	A respeito das provas, assinale a alternativa correta.

(A)	 São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do 
processo, as provas ilegítimas, assim entendidas 
as obtidas em violação a normas constitucionais ou 
legais.

(B)	 A pessoa que nada souber que interesse à decisão 
da causa será computada como testemunha.

(C)	 O exame para o reconhecimento de escritos, tal 
como o reconhecimento fotográfico, não tem previ-
são legal.

(D)	 O juiz não tem iniciativa probatória.

(E)	 A falta de exame complementar, em caso de lesões 
corporais, poderá ser suprida pela prova testemunhal.

51.	Assinale a alternativa correta sobre o Tribunal do Júri.

(A)	 O exercício efetivo da função de jurado constitui ser-
viço público relevante, mas não estabelece presun-
ção de idoneidade moral.

(B)	 O Tribunal do Júri é composto por 1 (um) juiz togado, 
seu presidente e por 7 (sete) jurados que serão sor-
teados dentre os alistados.

(C)	 O juiz presidente será ouvido nos pedidos de desafo-
ramento quando não for ele o solicitante.

(D)	 O serviço do júri é facultativo às gestantes e aos 
cidadãos maiores de 70 anos.

(E)	 Se forem dois ou mais os acusados, as recusas 
deverão ser feitas por um só defensor.

52.	Assinale a alternativa correta em relação às assertivas 
a seguir.

(A)	 Caberá recurso em sentido estrito da decisão que 
julgar o incidente de falsidade.

(B)	 A revisão criminal não poderá ser requerida após a 
extinção da pena.

(C)	 Nos crimes de competência do Tribunal do Júri, ou 
do juiz singular, se da sentença não for interposta 
apelação pelo Ministério Público no prazo legal, o 
ofendido ou qualquer das pessoas enumeradas no 
art. 31, do CPP, ainda que não se tenha habilitado 
como assistente, poderá interpor apelação com  
efeito suspensivo.

(D)	 Não há mais previsão legal do recurso então chama-
do “Carta Testemunhável”.

(E)	 No julgamento das apelações, não poderá o tribunal, 
câmara ou turma proceder a novo interrogatório do 
acusado.

53.	Em relação aos enunciados a seguir, assinale o que 
representa entendimento já sumulado pelo STJ.

(A)	 O excesso de prazo na instrução, independente
mente de quem o produz, gera constrangimento 
ilegal a ensejar o relaxamento da prisão.

(B)	 É admissível a fixação de pena substitutiva (art. 44 
do CP) como condição especial ao regime aberto.

(C)	 Para obtenção dos benefícios de saída temporária 
e trabalho externo, considera-se o tempo de cumpri-
mento da pena no regime fechado, salvo se houver 
falta grave.

(D)	 A falta grave não interrompe o prazo para obtenção 
de livramento condicional.

(E)	 É desnecessária a resposta preliminar de que trata o 
art. 514 do Código de Processo Penal.
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59.	Assinale a alternativa que corretamente contempla um 
exemplo de aplicação do conceito de dimensão objetiva 
dos direitos fundamentais.

(A)	 Decisão do Supremo Tribunal Federal em que foi 
firmado o entendimento de que a revista íntima em 
mulheres em fábrica de lingerie, ou seja, empresa 
privada, constitui constrangimento ilegal.

(B)	 Habeas Corpus que se fundamenta no argumento de 
que a liberdade de um indivíduo suspeito da prática 
de infração penal somente pode sofrer restrições se 
houver decisão judicial devidamente fundamentada.

(C)	 A previsão da Constituição Federal que afirma que 
“é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença”.

(D)	 Propositura de ação, com pedido de tutela de urgên-
cia, por indivíduo que pleiteia que o Poder Público 
forneça medicamentos dos quais necessita e não 
possui condições de adquirir.

(E)	 Mandado de injunção em que é questionada omissão 
normativa que inviabiliza o exercício de prerrogati-
vas inerentes à nacionalidade, pleiteando-se decisão 
judicial que afaste as consequências da inércia do 
legislador.

60.	A iniciativa popular no processo de reforma da Consti
tuição Federal de 1988

(A)	 não é contemplada pelo texto constitucional vigente, 
posto que este prevê que todo poder emana do 
povo, que o exercerá exclusivamente por meio de 
representantes eleitos.

(B)	 é vedada pelo texto constitucional vigente, que prevê 
que a participação popular se dará exclusivamente 
por meio do voto, do plebiscito e do referendo.

(C)	 é prevista expressamente pelo texto constitucional, 
podendo ser exercida pela apresentação de pro
posta subscrita por, no mínimo, cinco por cento do 
eleitorado nacional.

(D)	 não é prevista expressamente pelo texto constitucio-
nal, muito embora seja admitida por alguns autores, 
com fundamento em uma interpretação sistemática 
da Constituição Federal.

(E)	 é prevista expressamente pelo texto constitucional, 
podendo ser exercida pela apresentação de propos-
ta subscrita por, no mínimo, um por cento do eleito-
rado nacional.

57.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 O procedimento comum será ordinário, sumário ou 
especial.

(B)	 Os processos que apuram a prática de crime hedion-
do terão prioridade de tramitação em todas as ins-
tâncias apenas se houver réu preso.

(C)	 O juiz terá o prazo de 5 dias para proferir a sentença 
caso conceda às partes prazo para a apresentação 
de memoriais.

(D)	 No mandado de segurança impetrado pelo Minis-
tério Público contra decisão proferida em processo 
penal, é facultativa a citação do réu como litiscon-
sorte passivo.

(E)	 Não cabe habeas corpus contra decisão condenató-
ria a pena de multa, ainda que seja patente o cons-
trangimento ilegal causado.

Direito Constitucional

58.	No ano de 2017, o Ministro Relator Luís Roberto Barroso 
suscitou, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, uma 
questão de ordem na Ação Penal (AP) 937, defendendo 
a tese de que o foro de prerrogativa de função deve ser 
aplicado somente aos delitos cometidos por um depu-
tado federal no exercício do cargo público ou em razão 
dele. O julgamento se encontra suspenso por um pedido 
de vistas, mas, se prevalecer o entendimento do Minis-
tro Relator, haverá uma mudança de posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal em relação ao instituto do foro 
de prerrogativa de função, que ocorrerá independente-
mente da edição de uma Emenda Constitucional. A her-
menêutica constitucional denomina esse fenômeno de

(A)	 força normativa da Constituição.

(B)	 princípio da concordância prática.

(C)	 mutação informal da Constituição.

(D)	 maximização das normas constitucionais.

(E)	 interpretação sistêmica.
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62.	Assinale a alternativa que corretamente discorre sobre o 
Conselho Nacional de Justiça.

(A)	 O Conselho Nacional de Justiça poderá exercer o 
controle abstrato de constitucionalidade, declarando, 
em tese e como questão principal de eventual proce-
dimento de controle administrativo, a inconstitucio-
nalidade de lei ou ato normativo.

(B)	 Sem prejuízo da competência disciplinar e correicio-
nal dos Tribunais, o Conselho Nacional de Justiça 
pode avocar processos disciplinares e determinar, 
dentre outras sanções cabíveis, a perda do cargo de 
membro do Poder Judiciário.

(C)	 O fato de o Conselho Nacional de Justiça ser com-
posto por algumas pessoas estranhas ao Poder 
Judiciário fere a independência desse poder, tanto 
que o Supremo Tribunal Federal já declarou inconsti-
tucionais os dispositivos que versam sobre a compo-
sição do Conselho.

(D)	 A Constituição Federal determina que a União crie 
ouvidorias de justiça, que serão competentes para 
receber reclamações e denúncias contra membros 
do Poder Judiciário e encaminhá-las aos respectivos 
Tribunais, mas não diretamente ao Conselho Nacio-
nal de Justiça.

(E)	 O Conselho Nacional de Justiça não tem nenhuma 
competência sobre o Supremo Tribunal Federal 
e seus ministros, sendo esse o órgão máximo do 
Poder Judiciário nacional, a que aquele está sujeito.

63.	Conforme já decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em 
matéria de controle de constitucionalidade,

(A)	 se os órgãos fracionários dos tribunais não submete-
rem ao plenário, ou ao órgão especial, a arguição de 
inconstitucionalidade, quando já houver pronuncia-
mentos destes ou do plenário do Supremo Tribunal 
Federal sobre a questão, haverá violação da cláusu-
la de reserva de plenário.

(B)	 aqueles que integram o processo em primeira ins-
tância na qualidade de terceiros – como assistentes, 
denunciados à lide ou chamados ao processo – não 
podem suscitar, pela via difusa, questão prejudicial 
de constitucionalidade.

(C)	 a ação civil pública ajuizada para resguardar direi-
tos difusos ou coletivos pode substituir a ação direta, 
própria do controle concentrado das normas, não 
cabendo, no entanto, tal substituição se a ação civil 
pública versar sobre direitos individuais homogêneos.

(D)	 tanto as normas constitucionais originárias quanto as 
normas constitucionais derivadas podem ser objeto 
de controle difuso, pela via de defesa, e de controle 
concentrado, a ser exercido pelo próprio Supremo 
Tribunal Federal.

(E)	 inexiste usurpação de competência do STF quando 
os Tribunais de Justiça analisam, em controle con-
centrado, a constitucionalidade de leis municipais 
ante normas constitucionais estaduais que reprodu-
zam regras da Constituição Federal que sejam de 
observância obrigatória.

61.	Considere a seguinte situação hipotética:
Na ausência de lei federal sobre um determinado tema, 
de competência legislativa concorrente, em 1995, o 
Estado do Rio Grande do Sul exerceu sua competência 
legislativa em matéria de proteção e defesa da saúde, 
nos termos da Constituição Federal, editando lei estadual 
que proibiu o uso de determinada substância no território 
estadual. Em 2007, a União editou lei federal que regulou 
o uso dessa mesma substância, permitindo-o, ainda que 
de forma restrita. No entanto, a lei federal foi objeto de 
Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo 
Tribunal Federal. Não foi suspensa a aplicação da norma 
federal, no entanto, ela foi declarada inconstitucional, em 
2017. Com isso, a lei estadual deve ser considerada

(A)	 inválida, pois no âmbito da competência legislativa 
concorrente, caberia ao Município – e não ao Esta
do – legislar sobre proteção e defesa da saúde, 
sobretudo se o uso da substância for relacionado ao 
interesse local.

(B)	 válida, pois a superveniência de lei federal ape-
nas suspende a eficácia da lei estadual no âmbito 
da competência concorrente, de modo que, com a 
declaração de inconstitucionalidade da lei federal, a 
norma estadual teve sua eficácia restabelecida.

(C)	 inválida, pois a declaração de inconstitucionalidade 
da lei federal não restabelece a eficácia da lei 
estadual, tendo como efeito apenas a devolução da 
competência ao Estado para legislar sobre normas 
gerais enquanto não for editada nova lei federal.

(D)	 válida, pois a lei federal não revoga nem suspende 
a eficácia da lei estadual; em casos em que as nor-
mas federal e estadual forem incompatíveis, caberá 
ao Supremo Tribunal Federal decidir qual delas é 
aplicável.

(E)	 inválida, pois a competência legislativa concorrente 
permite que o Estado exerça sua competência suple-
mentar somente após a União exercer plenamente 
sua competência de legislar sobre normas gerais.
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66.	A Constituição Federal de 1988 propicia amparo a alguns 
grupos sociais vulneráveis, sendo um exemplo disso

(A)	 a garantia de acesso e locomoção adequados às 
pessoas portadoras de deficiência, sendo a constru-
ção ou adaptação dos logradouros públicos e priva-
dos de responsabilidade do Estado.

(B)	 a proteção especial de crianças e adolescentes 
órfãos ou abandonados, por meio de acolhimento 
institucional, que será mantido com os recursos 
oriundos do salário-família.

(C)	 a posse permanente, pelos índios, das terras por 
eles tradicionalmente ocupadas, cabendo-lhes o 
usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e 
dos lagos nelas existentes.

(D)	 a garantia de gratuidade nos transportes coletivos 
às pessoas com idade igual ou superior a 60 (ses-
senta) anos.

(E)	 o conceito de família, estabelecido na Carta de 1988, 
de caráter limitado à comunidade entre ambos os 
pais com os respectivos filhos, como base da socie-
dade e destinatária de proteção especial do Estado.

Direito Eleitoral

67.	Com o advento da Emenda Constitucional no 97/2017, a 
partir das eleições de 2020, a celebração de coligações 
será

(A)	 vedada nas eleições proporcionais, atingindo, assim, 
a proibição, os cargos de Vereador, Deputado Esta-
dual, Deputado Federal e Deputado Distrital.

(B)	 permitida para as eleições majoritárias, ou seja, em 
relação aos cargos de Vereador, Deputado Estadual, 
Deputado Federal e Deputado Distrital.

(C)	 permitida para as eleições proporcionais, ou seja, 
em relação aos cargos de Prefeito, Governador, 
Senador e Presidente da República.

(D)	 vedada em qualquer hipótese, atingindo tanto as 
eleições majoritárias quanto as proporcionais.

(E)	 vedada nas eleições majoritárias, atingindo, assim, a 
proibição, os cargos de Prefeito, Governador, Sena-
dor e Presidente da República.

64.	No atual sistema normativo brasileiro, à luz do posiciona-
mento assumido pelo Supremo Tribunal Federal, os trata-
dos que possuem status normativo supralegal

(A)	 estão submetidos ao controle de convencionalidade 
concentrado, independentemente da forma como 
foram incorporados ao ordenamento interno, caben-
do admitir o uso de todos os instrumentos desse con-
trole perante o Supremo Tribunal Federal.

(B)	 são sujeitos a um controle concentrado, realizado 
pelo Supremo Tribunal Federal, por meio da Argui-
ção de Descumprimento de Preceito Fundamental, 
quando for relevante o fundamento da controvérsia 
entre o tratado internacional e o direito interno.

(C)	 são sujeitos a um controle de convencionalidade 
difuso, sendo dever do juiz nacional examinar a com-
patibilidade das normas internas com as convencio-
nais, mediante provocação da parte ou de ofício.

(D)	 foram incorporados pelo processo legislativo de 
emendas constitucionais e podem ser objeto de con-
trole de constitucionalidade e convencionalidade, 
tanto pela via concentrada quanto pela via difusa.

(E)	 foram incorporados pelo processo legislativo comum 
e não podem ser objeto de controle de constituciona-
lidade ou de convencionalidade, este reservado aos 
tratados que possuem status normativo supracons-
titucional.

65.	A Súmula Vinculante no 49 afirma que a lei municipal que 
impede a instalação de estabelecimentos comerciais do 
mesmo ramo em determinada área é

(A)	 inconstitucional, porque compete privativamente à 
União legislar sobre atividades financeiras, econômi-
cas e comerciais.

(B)	 inconstitucional, porque viola o princípio da livre 
concorrência, previsto como princípio expresso da 
ordem econômica na Constituição Federal de 1988.

(C)	 inconstitucional, porque um dos princípios da ordem 
econômica na Constituição Federal de 1988 é a 
redução das desigualdades regionais e sociais.

(D)	 constitucional, porque os Municípios são competen-
tes para legislar sobre assuntos de interesse local 
conforme prevê o texto da Carta da República.

(E)	 constitucional, porque no âmbito da ordem econômi-
ca da Constituição Federal de 1988, a intervenção 
do Estado deve coibir o abuso do poder econômico.
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70.	Acerca do uso da internet em campanhas eleitorais, dis-
ciplinado por modificações introduzidas na Lei Federal 
no 9.504/97, é correto afirmar que

(A)	 a menção à pretensa candidatura, a exaltação das 
qualidades pessoais dos pré-candidatos e a divulga-
ção de posicionamento pessoal sobre questões polí-
ticas, inclusive nas redes sociais, configuram propa-
ganda eleitoral antecipada.

(B)	 o poder de polícia da Justiça Eleitoral se restringe às 
providências necessárias para inibir práticas ilegais, 
sendo, portanto, possível a censura prévia sobre o 
teor dos programas a serem exibidos na internet.

(C)	 o candidato poderá divulgar sua candidatura em 
sítios de pessoas jurídicas sem fins lucrativos, desde 
que o espaço seja fornecido gratuitamente.

(D)	 nenhuma pessoa jurídica de direito privado, com fins 
lucrativos, poderá doar ou ceder o cadastro eletrô
nico de seus clientes em favor de candidatos, parti-
dos ou coligações.

(E)	 a propaganda eleitoral na internet é permitida quan-
do se tratar, por exemplo, de menções em redes 
sociais, cujo conteúdo seja gerado por candidatos, 
partidos, coligações ou qualquer pessoa natural, 
sem contratação de impulsionamento de conteúdos.

Direito Empresarial

71.	O artigo 966 do Código Civil define como empresário 
aquele que exerce

(A)	 atividade profissional organizada com a finalidade de 
produção ou circulação de bens ou de serviços.

(B)	 atividade profissional econômica organizada com a 
finalidade de produção ou circulação de bens ou de 
serviços.

(C)	 atividade eventual econômica, organizada com a 
finalidade de circulação de bens ou serviços.

(D)	 atividade eventual econômica não organizada com 
a finalidade de produção e circulação de bens ou de  
serviços.

(E)	 atividade profissional econômica organizada com a 
finalidade de produção e circulação de bens ou de 
serviços.

68.	A Justiça Eleitoral, diferentemente dos demais órgãos 
judiciais, pode exercer a função consultiva que

(A)	 ocorre de ofício ou mediante provocação por órgão 
nacional, estadual ou municipal de partido político, 
ou pelo Procurador Geral da República.

(B)	 se realiza por meio do Tribunal Superior Eleitoral, 
dos Tribunais Regionais Eleitorais e dos Juízes Elei-
torais.

(C)	 consiste em preparar, organizar e administrar todo o 
processo eleitoral, desde a fase do alistamento até a 
diplomação dos eleitos.

(D)	 consiste em responder, fundamentadamente, mas 
sem força vinculante, a consultas em matéria elei-
toral, por meio do Tribunal Superior Eleitoral e dos 
Tribunais Regionais Eleitorais.

(E)	 resulta na expedição de instruções para fiel exe
cução da lei eleitoral, ouvidos, previamente, os dele-
gados ou representantes dos partidos políticos.

69.	Considere a seguinte situação hipotética:

Candidato X declara na prestação de contas de sua 
campanha um gasto com combustíveis e lubrificantes no 
valor de R$ 10.000,00, cuja receita, no entanto, não foi 
declarada. Verifica-se, também, a omissão de despesas 
relevantes para a divulgação e distribuição de material de 
campanha. É instaurada uma Representação por capta-
ção e gastos ilícitos eleitorais (Lei Federal no 9.504/97), 
que será julgada procedente se

(A)	 comprovada a relevância jurídica dos atos pratica-
dos pelo candidato em face do pleito eleitoral, inde-
pendente se o candidato agiu de boa ou má-fé ou se 
as fontes são lícitas ou ilícitas.

(B)	 comprovado que as fontes não declaradas são ilíci-
tas e que o candidato agiu de má-fé na obtenção dos 
recursos.

(C)	 provada a potencialidade do dano causado em face 
do resultado eleitoral, ou seja, desde que comprova-
do que os ilícitos realmente poderiam desequilibrar o 
pleito eleitoral.

(D)	 provado que o candidato agiu de má-fé na obten-
ção dos recursos, não importando se as fontes não 
declaradas são lícitas ou ilícitas.

(E)	 comprovado o dando causado em face do resultado 
eleitoral, ou seja, desde que o candidato que prati-
cou os ilícitos seja eleito.
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73.	A respeito do tema teoria da desconsideração da per-
sonalidade jurídica, o Superior Tribunal de Justiça em 
muitos de seus julgados faz menção à teoria maior e à 
teoria menor da desconsideração. Com base nessa infor
mação, assinale a alternativa correta.

(A)	 Para aplicação da teoria maior da desconsideração, 
regra aplicada excepcionalmente em nosso sistema 
jurídico, basta a comprovação da prova da insolvên-
cia da pessoa jurídica, enquanto para incidência da 
teoria menor da desconsideração é preciso apenas a 
demonstração de confusão patrimonial.

(B)	 Considera-se correta a aplicação da teoria maior da 
desconsideração, regra excepcional em nosso siste-
ma jurídico brasileiro, com a comprovação da prova 
da insolvência da pessoa jurídica juntamente com o 
desvio de finalidade ou confusão patrimonial. A teo-
ria menor, por consequência, regra geral em nosso 
sistema jurídico, considera-se correta sua aplicação 
apenas diante da comprovação da insolvência da 
pessoa jurídica.

(C)	 Para incidência da teoria maior da desconsideração, 
regra geral do sistema jurídico brasileiro, exige-se 
para além da prova da insolvência, ou a demonstra-
ção de desvio de finalidade ou a demonstração de 
confusão patrimonial. Para caracterização da teoria 
menor, por sua vez, regra excepcional, basta a prova 
de insolvência da pessoa jurídica.

(D)	 Caracteriza-se a teoria maior da desconsideração, 
regra geral do sistema jurídico brasileiro, com a iden-
tificação apenas do desvio de finalidade da pessoa 
jurídica, ao passo que a teoria menor da desconside-
ração concretiza-se com a comprovação somente da 
insolvência da pessoa jurídica.

(E)	 Para devida incidência da aplicação da teoria maior 
da desconsideração, regra geral do sistema jurídico 
brasileiro, torna-se necessária a comprovação da 
insolvência da pessoa jurídica, a demonstração do 
desvio de finalidade e da demonstração de confu-
são patrimonial. Para a correta aplicação da teoria 
menor, por sua vez, regra excepcional em nosso sis-
tema jurídico, basta a comprovação da insolvência 
da pessoa jurídica.

72.	Caio é sócio proprietário de uma empresa que fabrica 
móveis. Nos últimos cinco anos houve uma importante 
queda em seu faturamento, resultado do cenário econô-
mico vivenciado em nosso país. Infelizmente, hoje sua 
empresa se encontra devedora de débitos trabalhistas, 
tributários e bancários. Para avaliação acerca da viabili-
dade de uma recuperação extrajudicial, é preciso saber 
que tipos de credores poderão ser atingidos pelo seu pla-
no de recuperação. Assim, de acordo com o texto legal, 
são credores que possuem seus direitos preservados do 
plano de recuperação extrajudicial:

(A)	 credor titular da posição de fiduciário de bens 
móveis e imóveis, proprietários em contrato de 
venda sem reserva de domínio, credores de débitos 
trabalhistas, credores de débitos tributários e insti-
tuição financeira.

(B)	 credor titular da posição de proprietário fiduciário de 
bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, 
proprietário em contrato de venda com reserva de 
domínio, credores trabalhistas e credores tributários.

(C)	 credor titular da posição de proprietário fiduciário de 
bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, 
proprietário em contrato de venda com reserva de 
domínio, credores de débitos tributários e instituição 
financeira credora por adiantamento ao exportador.

(D)	 credor titular da posição de proprietário fiduciário de 
bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, 
proprietário em contrato de venda com reserva de 
domínio; credores de débitos trabalhistas; e institui-
ção financeira credora por adiantamento ao expor-
tador.

(E)	 credor titular da posição de proprietário fiduciário de 
bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, 
proprietário em contrato de venda com reserva de 
domínio; credores de débitos trabalhistas; credores 
de débitos tributários e instituição financeira credora 
por adiantamento ao exportador.
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75.	De acordo com o artigo 11 da Lei no 9.279/96 (Lei de Pro-
priedade Industrial), a invenção e o modelo de utilidade 
são considerados novos quando não compreendidos no 
estado da técnica.

Assinale a alternativa que corresponde ao conceito legal 
de estado da técnica.

(A)	 O estado da técnica é constituído por tudo aquilo 
tornado acessível ao público antes da data de depó-
sito do pedido de patente, por descrição escrita ou 
oral, por uso ou qualquer outro meio, no Brasil ou no 
exterior, ressalvado o disposto nos arts. 12, 16 e 17.

(B)	 O estado da técnica é constituído por tudo aquilo tor-
nado acessível ao público antes da data de depósito 
do pedido de patente, por descrição escrita ou oral, 
por uso ou qualquer outro meio, no Brasil, ressal
vado o disposto nos arts. 12, 16 e 17.

(C)	 O estado da técnica é constituído por tudo aquilo tor-
nado acessível ao público antes da data de depósito 
do pedido de patente, por descrição escrita ou oral, 
por uso ou qualquer outro meio, no exterior, ressal-
vado o disposto nos arts. 12, 16 e 17.

(D)	 O estado da técnica é constituído por tudo aquilo 
tornado acessível ao público após a data de depó-
sito do pedido de patente, por descrição escrita ou 
oral, por uso ou qualquer outro meio, no Brasil ou no 
exterior, ressalvado o disposto nos arts. 12, 16 e 17.

(E)	 O estado da técnica é constituído por tudo aquilo tor-
nado acessível ao público antes da data de depósito 
do pedido de patente, por descrição escrita ou oral, 
no Brasil ou no exterior, ressalvado o disposto nos 
arts. 12, 16 e 17.

76.	Assinale a alternativa que corresponde ao conceito de 
título de crédito disposto no artigo 887 do Código Civil.

(A)	 O título de crédito é o documento necessário ao exer-
cício do direito autônomo nele contido, que somente 
produz efeito se preenchidos os requisitos legais.

(B)	 O título de crédito, documento dispensável ao exer-
cício do direito literal e autônomo nele contido, 
somente produz efeito quando preencha os requisi-
tos da lei.

(C)	 O título de crédito, documento necessário ao exercí-
cio do direito nele contido, produz efeito independen-
temente de preenchidos os requisitos legais.

(D)	 O título de crédito, documento necessário ao exercí-
cio do direito literal e autônomo nele contido, somente 
produz efeito quando preencha os requisitos da lei.

(E)	 O título de crédito é o documento necessário ao 
exercício do direito literal e autônomo nele contido, 
que produz seus efeitos independentemente de  
preenchidos os requisitos legais.

74.	Para os efeitos da Lei Complementar no 123/2006, con
sideram-se microempresas ou empresas de pequeno 
porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, 
a empresa individual de responsabilidade limitada e 
o empresário a que se refere o artigo 966 do Código 
Civil em vigor, devidamente registrados no Registro de 
Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, desde que:

(A)	 no caso da microempresa, aufira em cada ano-calen-
dário, receita bruta igual ou inferior a R$ 400.000,00 
(quatrocentos mil reais); no caso de empresa de 
pequeno porte, aufira receita bruta superior a  
R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) e igual ou 
inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocen-
tos mil reais).

(B)	 no caso da microempresa, aufira em cada ano-calen-
dário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 
(trezentos e sessenta mil reais); no caso de empre-
sa de pequeno porte aufira receita bruta superior a  
R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais).

(C)	 no caso da microempresa, aufira em cada ano-calen-
dário, receita bruta igual ou inferior a R$ 380.000,00 
(trezentos e oitenta mil reais); no caso de empresa 
de pequeno porte, aufira receita bruta superior a  
R$ 380.000,00 (trezentos e oitenta mil reais) e igual 
ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oito-
centos mil reais).

(D)	 no caso da microempresa, aufira em cada ano-calen-
dário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 
(trezentos e sessenta mil reais); no caso de empre-
sa de pequeno porte, aufira receita bruta superior a  
R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 
igual ou inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões  
de reais).

(E)	 no caso da microempresa, aufira em cada ano-calen-
dário, receita bruta igual ou inferior a R$ 400.000,00  
(quatrocentos mil reais); no caso de empresa 
de pequeno porte aufira receita bruta superior a  
R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) e igual ou infe-
rior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).
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79.	Um cidadão protocola pedido administrativo junto à 
Secretaria da Fazenda do Município X, pleiteando acesso 
à lista dos 50 maiores devedores do Município, conside
rando apenas os débitos inscritos em dívida ativa.

A autoridade competente da Secretaria da Fazenda, com 
base na legislação tributária vigente, deve

(A)	 deferir o pedido, porque não há vedação legal à 
divulgação de informações relativas às inscrições na 
Dívida Ativa da Fazenda Pública.

(B)	 indeferir o pedido, porque a divulgação desses dados 
somente é permitida quando houver solicitação de 
autoridade administrativa no interesse da Adminis-
tração Pública, desde que comprovada a instaura-
ção regular de processo administrativo com o obje-
tivo de investigar o sujeito passivo a que se refere 
a informação, por prática de infração administrativa.

(C)	 indeferir o pedido, porque essas informações foram 
obtidas pela Fazenda Pública em razão do ofício 
sobre a situação econômica ou financeira do sujeito 
passivo e sobre a natureza e o estado de seus negó-
cios ou atividades.

(D)	 deferir o pedido, desde que a entrega das informa-
ções seja realizada pessoalmente ao solicitante, 
mediante recibo, que formalize a transferência dos 
dados solicitados e assegure a preservação do seu 
sigilo.

(E)	 indeferir o pedido, porque a divulgação de informa-
ções sobre inscrição de débito em dívida ativa da 
Fazenda Pública somente pode ser realizada ante 
a requisição de autoridade judiciária no interesse da 
justiça.

80.	O prefeito do Município X pretende instituir uma taxa para 
custear o serviço de coleta, remoção e destinação do lixo 
doméstico produzido no Município. A taxa será calculada 
em função da frequência da realização da coleta, remo-
ção e destinação dos dejetos e da área construída do 
imóvel ou da testada do terreno.

Acerca dessa taxa, é correto afirmar que ela é

(A)	 ilegal, porque a coleta, remoção e destinação do lixo 
doméstico não podem ser considerados como ser
viço público específico e divisível.

(B)	 ilegal, porque sua base de cálculo utiliza elemento 
idêntico ao do IPTU, qual seja, a metragem da área 
construída ou a testada do imóvel.

(C)	 legal se houver equivalência razoável entre o valor 
cobrado do contribuinte e o custo individual do ser
viço que lhe é prestado.

(D)	 ilegal, porque não possui correspondência precisa 
com o valor despendido na prestação do serviço.

(E)	 legal, porque foi instituída em razão do exercício 
regular de poder de polícia, concernente à atividade 
da Administração Pública que regula ato de interesse 
público referente à higiene.

Direito Tributário

77.	A Empresa X possui vultoso montante de débitos tributá-
rios de ICMS e necessita saneá-los para dar prossegui-
mento ao seu pedido de recuperação judicial. Não dis-
pondo do montante integral para a quitação dos valores à 
vista, a empresa X pretende parcelar o montante devido 
à Fazenda Estadual.

Considerando as disposições do Código Tributário Nacio-
nal sobre o parcelamento, é correto afirmar que

(A)	 em razão da indisponibilidade do interesse público, 
não há possibilidade de se prever condições espe-
ciais de parcelamento para débitos tributários de 
empresas que estejam em processo de recuperação 
judicial.

(B)	 por se tratar de devedor em recuperação judicial, ele 
poderá se valer de condições especiais de parcela-
mento dos seus créditos tributários, na forma e con-
dição estabelecida em lei complementar.

(C)	 o parcelamento para empresas que se encontram 
em processo de recuperação judicial abrange ape-
nas os débitos inscritos em dívida ativa e deve 
observar a forma e condição estabelecidas em lei 
complementar.

(D)	 salvo disposição de lei em contrário, o parcelamento 
do crédito tributário do devedor em processo de 
recuperação judicial exclui a incidência de multas  
e juros.

(E)	 a inexistência da lei específica para empresas em 
recuperação judicial importa na aplicação das leis 
gerais de parcelamento do ente da Federação 
ao devedor que se encontre nessa situação, não 
podendo, nesse caso, ser o prazo de parcelamento 
inferior ao concedido pela lei federal específica.

78.	Assinale a alternativa correta em relação à legislação 
tributária.

(A)	 A atualização do valor monetário da base de cálculo 
do tributo somente pode ser estabelecida por lei, 
uma vez que implica na sua majoração.

(B)	 As práticas reiteradamente observadas pelas auto-
ridades administrativas não são consideradas como 
normas complementares em matéria tributária, pois 
não possuem conteúdo normativo.

(C)	 A redução de tributo somente pode ser estabele
cida por lei, já sua extinção poderá ser veiculada por 
decreto ou ato normativo expedido pela autoridade 
administrativa competente.

(D)	 Os tratados e as convenções internacionais são nor-
mas complementares das leis nacionais, não poden-
do revogar ou modificar a legislação tributária interna.

(E)	 As decisões dos órgãos singulares ou coletivos de 
jurisdição administrativa podem ter eficácia norma
tiva, desde que lei lhes atribua tal efeito.
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82.	Sobre a disciplina do fato gerador trazida pelo Código Tri-
butário Nacional, é correto afirmar que

(A)	 a autoridade administrativa não poderá desconsi
derar atos ou negócios jurídicos praticados com a 
finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador 
do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos 
da obrigação tributária, salvo nos casos expressos 
em lei.

(B)	 se tratando de situação de fato, salvo disposição de 
lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador 
e existentes os seus efeitos desde o momento em 
que se verifiquem as circunstâncias materiais neces-
sárias a que produza os efeitos que normalmente lhe 
são próprios.

(C)	 fato gerador da obrigação acessória é qualquer situa
ção definida em lei como necessária e suficiente à sua 
ocorrência.

(D)	 a definição legal do fato gerador é interpretada consi-
derando-se a validade jurídica dos atos efetivamente 
praticados pelos contribuintes, responsáveis ou ter-
ceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos 
seus efeitos.

(E)	 se tratando de atos ou negócios jurídicos sujei-
tos a condição suspensiva, considera-se ocorrido 
o fato gerador e existentes os seus efeitos desde 
o momento da prática do ato ou da celebração do 
negócio.

83.	De acordo com as disposições constantes do Código 
Tributário Nacional acerca da responsabilidade por infra-
ções à legislação tributária, é correto afirmar que

(A)	 a denúncia espontânea pode ser apresentada após 
o início de qualquer procedimento administrativo ou 
medida de fiscalização, relacionados com a infração, 
desde que seja acompanhada pelo pagamento do 
tributo devido e dos juros de mora.

(B)	 a responsabilidade por infração à legislação tribu-
tária não é excluída pela denúncia espontânea da 
infração se esta for conceituada por lei como crime 
ou contravenção.

(C)	 os pais podem ser responsabilizados por infrações 
tributárias cometidas por seus filhos menores quan-
do essas infrações forem conceituadas por lei como 
crimes ou contravenções.

(D)	 salvo disposição de lei em contrário, a responsabili-
dade por infrações da legislação tributária depende 
da intenção do agente ou do responsável e da efeti-
vidade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

(E)	 a responsabilidade é pessoal dos diretores, geren-
tes ou representantes de pessoas jurídicas de direito 
privado quanto às infrações à legislação tributária 
praticadas pela empresa, quando decorram direta e 
exclusivamente de dolo específico contra a empresa.

81.	O governo estadual quer fomentar as áreas de lazer e 
turismo do Estado com a construção de um complexo 
multiuso com arena coberta que comporte a realização 
de shows e outros eventos de lazer, além de um aquário. 
Para tanto, pretende conceder à iniciativa privada a reali-
zação das obras de construção do complexo, que deverá 
ser levantado em área pública predefinida, e sua poste-
rior exploração pelo prazo de 30 (trinta anos). O conces-
sionário será remunerado exclusivamente pelas receitas 
advindas da exploração econômica do novo equipa-
mento, inclusive acessórias. Para que o projeto tenha 
viabilidade econômica, está prevista a possibilidade de 
construção de restaurantes, de um centro comercial, de 
pelo menos um hotel dentro da área do novo complexo, 
além da cobrança de ingresso para visitação do aquário 
e dos eventos e shows que vierem a ser realizados na 
nova arena. Há previsão de pagamento de outorga para 
o Estado em razão da concessão.

Em relação à cobrança do IPTU pelo município onde se 
situa a área do complexo, é correto afirmar que

(A)	 por se tratar de área pública estadual, o Município 
não poderá cobrar IPTU em nenhuma hipótese, em 
razão da imunidade recíproca, prevista no artigo 
150, inciso VI, ‘a‘ da Constituição Federal de 1988.

(B)	 a cobrança do IPTU é indevida porque o conces-
sionário não exerce nenhum direito de propriedade 
sobre o imóvel, sendo mero detentor de posse pre-
cária e desdobrada, decorrente de direito pessoal, 
fundada em contrato de cessão de uso, não podendo 
ser considerado contribuinte do imposto.

(C)	 apesar de o imóvel ser de propriedade do Estado, 
o Município poderá cobrar IPTU se não restar com-
provado que a outorga paga pelo concessionário ao 
Estado pela concessão foi integralmente revertida 
para a realização de atividades de caráter eminen-
temente público.

(D)	 apesar do imóvel ser de propriedade do Estado, 
o Município poderá cobrar IPTU porque a área foi 
cedida a pessoa jurídica de direito privado para a 
realização de atividades com fins lucrativos, sendo o 
concessionário o contribuinte do imposto.

(E)	 a cobrança do IPTU é indevida porque o imóvel é 
público, sendo irrelevante para a caracterização do 
fato gerador a finalidade que o Estado dá ao imóvel.
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Direito Ambiental

86.	Quanto ao licenciamento ambiental, assinale a alterna
tiva correta.

(A)	 O prazo de validade da Licença Prévia (LP) não pode 
ser superior a 3 (três) anos.

(B)	 A renovação da Licença de Operação (LO) de uma 
atividade ou empreendimento deverá ser requerida 
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) 
dias da expiração de seu prazo de validade, fixado 
na respectiva licença.

(C)	 Considera-se Impacto Ambiental Regional todo e 
qualquer impacto ambiental que afete diretamente  
(a área de influência direta do projeto), no todo ou 
em parte, o território de dois ou mais Municípios.

(D)	 O arquivamento do processo de licenciamento não 
impedirá a apresentação de novo requerimento de 
licença, ficando isento de novo pagamento de custo 
de análise.

(E)	 O prazo de validade da Licença de Instalação (LI) 
deverá ser o estabelecido pelo cronograma de insta-
lação do empreendimento ou atividade, não poden-
do ser superior a 5 (cinco) anos.

87.	Considerando o disposto no Código Florestal – Lei  
no 12.651/2012, é correta a seguinte afirmação:

(A)	 poderá ser autorizada a supressão de vegetação 
nativa protetora de nascentes, dunas e restingas nas 
hipóteses de utilidade pública ou de interesse social.

(B)	 a responsabilidade por infração pelo uso irregular de 
fogo em terras públicas ou particulares independe de 
estabelecimento de nexo causal.

(C)	 é proibido o uso de fogo na vegetação em quaisquer 
circunstâncias.

(D)	 não haverá, em qualquer hipótese, direito à regu-
larização de futuras intervenções ou supressões 
de vegetação nativa, além das previstas na Lei  
no 12.651/2012.

(E)	 ao tomar conhecimento do desmatamento em desa-
cordo com a Lei, o órgão ambiental deverá embargar 
a obra ou atividade que deu causa ao uso alterna-
tivo do solo, como medida punitiva que alcança as 
demais atividades realizadas no imóvel, mesmo que 
não relacionadas com a infração.

84.	Acerca do lançamento tributário, é correto afirmar que

(A)	 a retificação da declaração por iniciativa do próprio 
declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, 
só é admissível mediante comprovação do erro em 
que se funde e antes de notificado o lançamento.

(B)	 salvo disposição de lei em contrário, quando o valor 
tributário esteja expresso em moeda estrangeira, 
no lançamento far-se-á sua conversão em moeda 
nacional ao câmbio do dia em que este ato for 
realizado.

(C)	 é vedado à autoridade administrativa responsável 
pela revisão da declaração retificar de ofício os erros 
nela contidos e apuráveis pelo seu exame.

(D)	 a modificação introduzida, de ofício ou em conse-
quência de decisão administrativa ou judicial, nos 
critérios jurídicos adotados pela autoridade adminis-
trativa no exercício do lançamento, alcança os fatos 
geradores ocorridos anteriormente à sua introdução, 
desde que relacionados ao mesmo sujeito passivo.

(E)	 não se aplica ao lançamento a legislação que, pos-
teriormente à ocorrência do fato gerador da obriga-
ção, tenha ampliado os poderes de investigação das 
autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito 
maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último 
caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tribu-
tária a terceiros.

85.	Considerando as disposições do Código Tributário Nacio-
nal acerca do pagamento, é correto afirmar que

(A)	 quando a legislação tributária não dispuser a res
peito, o pagamento é efetuado no local indicado pelo 
sujeito ativo.

(B)	 a existência de consulta formulada pelo devedor, 
dentro do prazo legal para pagamento, não afasta a 
incidência de juros de mora e penalidades cabíveis 
nem a aplicação de quaisquer medidas de garantia 
previstas na legislação tributária caso o tributo não 
seja integralmente pago no seu vencimento.

(C)	 a importância de crédito tributário pode ser con
signada judicialmente pelo sujeito passivo na hipó
tese de recusa de recebimento, ou subordinação 
deste ao pagamento de outro tributo ou de penali
dade, ou ao cumprimento de obrigação acessória.

(D)	 o pagamento do tributo deve ser realizado em moeda 
corrente, podendo, nos casos expressamente pre-
vistos em lei, ser realizado por meio de cheque ou 
vale postal.

(E)	 quando a legislação tributária não fixar o tempo do 
pagamento, o vencimento do crédito ocorre quinze 
dias depois da data em que se considera o sujeito 
passivo notificado do lançamento.



24TJRS1701/001-ProvaObjetiva

91.	Supondo-se que um grande navio com cargas explodiu 
em um porto brasileiro, despejando milhões de litros 
de óleo e metanol que causou a degradação do meio 
ambiente marinho, inviabilizando a pesca pelos morado-
res próximos ao local, pois o Poder Público estabeleceu 
uma proibição temporária da pesca em razão da poluição 
ambiental. Em razão disso, os pescadores prejudicados 
ingressaram com ação judicial, calcado em responsabili-
dade civil.

De acordo com a jurisprudência dominante do STJ, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 Os proprietários do navio e as empresas adquiren-
tes das cargas transportadas pelo navio que explo-
diu respondem solidariamente pelos danos morais e 
materiais suportados pelos pescadores prejudicados.

(B)	 Para demonstração da legitimidade para vindicar 
indenização por dano ambiental que resultou na 
redução da pesca na área atingida, basta que o autor 
tenha o registro de pescador profissional.

(C)	 A responsabilidade por dano ambiental é objetiva, 
informada pela teoria do risco integral, sendo o nexo 
de causalidade o fator aglutinante que permite que o 
risco se integre na unidade do ato, sendo descabida 
a invocação, pela empresa responsável pelo dano 
ambiental, de excludentes de responsabilidade civil 
para afastar sua obrigação de indenizar.

(D)	 Não será devida indenização aos pescadores se 
restar comprovada pela empresa responsável pela 
carga que o acidente foi decorrente de caso fortuito 
ou força maior.

(E)	 É devida a indenização por lucros cessantes ainda 
que o período de proibição da pesca em razão do aci-
dente ambiental coincida com o período de “defeso”, 
em que por lei seja vedada a atividade pesqueira.

88.	No tocante às águas, nos termos da Constituição Federal 
e da Lei das Águas, assinale a alternativa correta.

(A)	 Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos 
far-se-á por prazo não inferior a vinte e cinco anos, 
renovável.

(B)	 Os planos de Recursos Hídricos são elaborados por 
bacia hidrográfica, por Município e por Estado.

(C)	 São bens da União todas as águas superficiais ou 
subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito.

(D)	 Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos serão aplicados exclusivamente na 
bacia hidrográfica em que foram gerados.

(E)	 A União tem competência privativa para legislar 
sobre águas.

89.	No que tange às unidades de conservação, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A Reserva Biológica tem como objetivo a preser
vação da natureza e a realização de pesquisas 
científicas.

(B)	 O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo a pre-
servação de ecossistemas naturais de grande rele-
vância ecológica e beleza cênica.

(C)	 Na Estação Ecológica não podem ser permitidas 
alterações dos ecossistemas.

(D)	 O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável 
é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso 
indireto dos seus recursos naturais.

(E)	 A Floresta Nacional é uma área com cobertura flo-
restal de espécies predominantemente nativas e tem 
como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos 
recursos florestais e a pesquisa científica.

90.	Nos termos da Lei no 9.605/1998, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O abate de animal realizado para proteger lavouras, 
pomares e rebanhos da ação predatória ou destrui-
dora de animais, ainda que sem autorização da auto-
ridade competente, não é considerado crime.

(B)	 Não é possível a suspensão condicional da pena nos 
casos de condenação a pena privativa de liberdade 
superior a três anos, nos crimes previstos nesta Lei.

(C)	 Nos termos do artigo 89 da Lei no 9.099/1995, esgo-
tado o prazo máximo de prorrogação da suspensão 
do processo por não ter sido completa a reparação 
do dano ambiental, será automaticamente declarada 
a extinção da punibilidade.

(D)	 A pena de proibição de contratar com o Poder Público 
e dele obter subsídios subvenções ou doações apli-
cada a uma pessoa jurídica não poderá exceder o 
prazo de cinco anos.

(E)	 A pena de prestação de serviços à comunidade con-
siste na atribuição ao condenado de tarefas gratui-
tas ou com remuneração módica, se o condenado 
for hipossuficiente, prestado junto a parques, jardins 
públicos ou unidades de conservação.



25 TJRS1701/001-ProvaObjetiva

93.	Considerando a disciplina legal e jurisprudencial da inva-
lidação dos atos administrativos e, em especial, o previs-
to na Lei federal no 9.784/99, a anulação de ato adminis-
trativo ampliativo de direitos

(A)	 decorre do exercício do poder de polícia administrati-
va a fim de garantir segurança jurídica e estabilidade 
das relações entre Administração e administrado.

(B)	 só pode se dar por força de decisão judicial, obser-
vados os prazos de prescrição previstos no Código 
Civil.

(C)	 decorre do exercício do poder de autotutela admi-
nistrativa e independe de procedimento em que seja 
assegurado contraditório e ampla defesa do benefi-
ciário dos efeitos do ato anulável sempre que houver 
má-fé.

(D)	 só pode se dar pela Administração Pública, no exer-
cício do poder hierárquico, e não pode alcançar ter-
ceiro interessado de boa-fé.

(E)	 só pode se dar no prazo de até cinco anos, pela pró-
pria Administração Pública.

94.	Um determinado ente da federação, na execução de sua 
política para o agronegócio, pretende contratar pessoa 
jurídica que exerce atividade de pesquisa, de reconhe-
cida capacidade tecnológica no setor, com vistas ao 
desenvolvimento de produto hábil a controlar de forma 
imediata, eficiente e sustentável (não poluente), pragas 
que estão atacando as plantações de uma determinada 
espécie frutífera típica daquela localidade. O valor esti-
mado da contratação é de R$ 55.000.000,00 (cinquenta 
e cinco milhões de reais). Considerando que os padrões 
de desempenho e qualidade da contratação envolvem 
especificações não usuais no mercado, bem como que a 
pesquisa de preços realizada não localizou a existência 
de solução similar, essa contratação

(A)	 poderá se dar de forma direta somente se a pessoa 
jurídica contratada for fundação que, regimental ou 
estatutariamente, tenha por finalidade apoiar órgão 
da Administração Pública direta e indireta, nos ter-
mos da lei.

(B)	 poderá se dar de forma direta, mediante dispensa 
de licitação, desde que o objeto da contratação, 
segundo critérios técnicos constantes do processo 
administrativo correlato, caracterize produto para 
pesquisa e desenvolvimento, nos termos da lei.

(C)	 deverá ser precedida de audiência pública e subse-
quente licitação, na modalidade concorrência, nos 
termos da lei.

(D)	 deverá ser precedida de licitação, na modalidade 
pregão.

(E)	 deverá ser precedida de concurso para seleção do 
melhor projeto.

Direito Administrativo

92.	Um Município, ao promover a reintegração de posse de 
área pública, observando os requisitos previstos em lei 
municipal, cadastrou as famílias que ocupavam irregu-
larmente a área, a fim de conceder-lhes auxílio aluguel 
provisório. Nos termos do artigo 3o da Lei municipal, 
o valor do benefício é de R$ 300,00 (trezentos reais)  
por família, a ser transferido pelo período estimado de 
24 (vinte e quatro) meses, prorrogáveis a critério do 
Chefe do Poder Executivo municipal. Associação das 
famílias instaladas na localidade, contudo, impetrou 
Mandado de Segurança e, liminarmente, pleiteou que 
o Município fosse compelido a efetuar pagamento de, 
pelo menos, R$ 500,00 (quinhentos reais) por família, 
valor que supostamente equivaleria ao valor médio de 
aluguel residencial em área próxima àquela objeto da 
reintegração. Nesse caso, à associação dos ocupantes 
da área pública

(A)	 não assiste razão porque, no caso, não é possível 
afirmar a existência de ilegalidade na atuação em 
concreto do Município.

(B)	 assiste razão, porque ao preestabelecer valor fixo 
a título de aluguel social, a lei municipal é inconsti
tucional por ferir os princípios da razoabilidade e pro-
porcionalidade.

(C)	 assiste razão, devendo ser judicialmente garantida 
efetividade ao direito constitucional à moradia, inde
pendentemente da comprovação da veracidade e 
razoabilidade do valor do benefício pleiteado na 
ação mandamental.

(D)	 não assiste razão porque, de acordo com o prin-
cípio da separação dos poderes, não compete ao 
Poder Judiciário examinar a constitucionalidade de 
lei municipal produto do exercício de competência 
discricionária típica dos Poderes Executivo e Legis-
lativo.

(E)	 não assiste razão porque a decisão quanto ao 
pagamento de benefício assistencial e respectivo 
valor deve decorrer de decisão do Poder Executivo 
municipal, fundada em critérios orçamentários, limi-
tados pela reserva do possível, os quais não cabe ao 
Poder Judiciário perscrutar.
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97.	Decisão proferida pelo Conselho Superior de Agên-
cia Reguladora estadual, órgão máximo de direção da 
autarquia, que mantém aplicação de sanção ao conces-
sionário de serviço público por ela regulado em razão do 
descumprimento de cláusula contratual,

(A)	 pode ser objeto de recurso administrativo interno, diri
gido ao Dirigente Superior da Agência Reguladora.

(B)	 é ilegal, por desbordar os limites da competência 
das agências reguladoras, autarquias submetidas ao 
princípio constitucional da estrita legalidade.

(C)	 salvo disposição específica em contrário, é irrecor-
rível no âmbito administrativo, especialmente por se 
tratar de atividade finalística da agência reguladora.

(D)	 pode ser objeto de recurso hierárquico, dirigido ao 
Chefe do Poder Executivo estadual.

(E)	 é inconstitucional, porque sanções aplicadas ao par-
ticular só podem decorrer de lei em sentido estrito e 
não de contrato de concessão de serviço público, do 
qual o órgão regulador não é parte.

98.	De acordo com a Constituição Federal, a respeito dos 
agentes públicos, é correto afirmar que

(A)	 é vedada a percepção acumulada de proventos 
de aposentadoria do regime próprio de previdên-
cia social ou militar com a remuneração de cargo, 
emprego ou função pública, inclusive cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exo-
neração.

(B)	 somente os empregados públicos previamente apro-
vados em concurso público podem adquirir estabili
dade após o período de três anos de efetivo exercício.

(C)	 os cargos, empregos e funções públicas não são 
acessíveis a estrangeiros, exceto cargo de professor 
ou pesquisador junto a instituição de ensino.

(D)	 é vedada a acumulação remunerada de cargos, 
empregos e funções, exceto quando houver com-
patibilidade de horários, a de dois empregos em 
empresa pública, sociedade de economia mista, 
suas subsidiárias e sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, pelo poder público, observado, em 
qualquer caso, o limite máximo de remuneração no 
setor público.

(E)	 as funções de confiança, exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo, desti-
nam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento.

95.	 Um determinado Estado celebrou contrato, precedido de 
licitação, com a empresa RS Ltda., tendo por objeto a exe-
cução de reforma de edifício público. Durante a execução 
do contrato, sobreveio determinação legal para adapta-
ção do imóvel, de forma a torná-lo acessível às pessoas 
com deficiência, havendo necessidade de modificar o 
projeto licitado. Ao adequar o projeto, o Estado consta-
tou aumento do valor orçado em R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais), montante equivalente a 50% do valor 
original do contrato. Nesse caso, é correto afirmar que o 
contrato deverá ser

(A)	 rescindido amigavelmente, por motivo de força maior 
caracterizada pela verificação técnica de inaplicabili-
dade dos termos contratuais originários, sendo devi-
das ao contratado as parcelas da obra já executadas 
até a data da rescisão, além de pagamento do custo 
de desmobilização.

(B)	 modificado para reajustar os preços previstos de 
acordo com o novo projeto adaptado, já que, nos 
termos da lei, o contratado é obrigado a aceitar o 
acréscimo na obra de reforma até o limite de 50% do 
valor original ajustado.

(C)	 modificado para adequação técnica do projeto e cor-
respondente restabelecimento do equilíbrio econô
mico financeiro inicial ajustado.

(D)	 revogado por razão de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, 
sendo devida indenização ao contratado, além do 
pagamento pelas parcelas já executadas.

(E)	 rescindido unilateralmente pelo Estado, em razão da 
superveniência de fato novo, a justificar relicitação do 
projeto adequado, sendo devidas ao contratado as 
parcelas da obra já executadas.

96.	Um município, que deixou de aplicar o percentual míni-
mo da sua receita resultante de impostos na manutenção 
e desenvolvimento do ensino, pretende firmar convênio 
com o Estado do Rio Grande do Sul, tendo por objeto o 
recebimento de recursos financeiros estaduais para pres-
tação de serviços de fornecimento de refeições à popu
lação em situação de rua. Nesse caso, o convênio

(A)	 não poderá ser firmado enquanto o município não 
comprovar que se encontra em dia com suas obri-
gações legais e constitucionais, por meio de certidão 
emitida pelo Tribunal de Contas do Estado.

(B)	 poderá ser firmado, desde que o município conve-
nente comprove que observou o limite constitucional 
relativo à saúde.

(C)	 não poderá ser firmado porque a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal determina a suspensão do recebimento 
de transferências voluntárias por municípios que não 
observem os limites constitucionais relativos à edu-
cação e à saúde.

(D)	 poderá ser firmado porque não há vedação legal à 
realização de transferências voluntárias entre entes 
federados para ações de assistência social.

(E)	 não poderá ser firmado porque o caso retrata hipó
tese de transferência obrigatória, que se formaliza 
por meio de adesão a programa específico de polí-
tica pública.
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99.	Pelas obrigações assumidas por consórcio público:

(A)	 nos termos da lei, respondem solidariamente os 
entes públicos consorciados, observadas as dispo-
sições do seu estatuto.

(B)	 responde subsidiariamente o ente público líder do 
consórcio.

(C)	 respondem pessoal e subsidiariamente os agentes 
públicos incumbidos da gestão do consórcio, obser-
vadas as disposições do seu estatuto.

(D)	 respondem subsidiariamente os entes públicos con-
sorciados.

(E)	 nos termos da lei, respondem pessoal e solidaria
mente os agentes públicos incumbidos da gestão 
do consórcio, observadas as disposições do seu 
estatuto.

100.	 A respeito do tombamento, é correto afirmar que

(A)	 o Supremo Tribunal Federal já afirmou que a  
hierarquia verticalizada dos entes federados pre-
vista expressamente na Lei de Desapropriação 
(Decreto-lei no 3.365/41) não se estende ao tomba-
mento, não havendo vedação a que Estado possa 
tombar bem da União, tampouco que Município 
possa tombar bem estadual ou federal.

(B)	 se constitui mediante decreto expedido pelo Poder 
Legislativo Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, 
reconhecendo o valor histórico, artístico, paisagís-
tico, turístico, cultural ou científico de um bem ou 
bens, individual ou coletivamente considerados, 
culminando com ato administrativo de registro em 
livro próprio.

(C)	 se recair sobre bem particular, sua instituição pelo 
Poder Público, em regra, admite pagamento de 
indenização por limitação de uso da propriedade.

(D)	 se recair sobre bem público, poderá ser provisório 
ou definitivo, conforme a fase do procedimento 
administrativo, que se conclui com a inscrição do 
bem no competente Livro do Tombo.

(E)	 se recair sobre bem público, poderá se dar de ofício 
pela autoridade competente e a prévia notificação do 
ente proprietário constitui condição de validade do 
ato administrativo de tombamento.




